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Figura 2 -  Nível silábico  

 

Fonte: Monteiro; Martins (2020) 
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Figura 3 - Nível silábico-alfabético 

 

Fonte: Monteiro; Martins (2020) 

 

Figura 4 - Nível alfabético 

 

Fonte: Monteiro; Martins (2020) 
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[...] garantir, a todas as crianças da rede pública de ensino de Lagoa Santa, o direito de 

aprender a ler e escrever, dando-lhes condições não só de prosseguirem com sucesso sua 

escolarização, mas, sobretudo, de se apropriarem de competências indispensáveis para a 

plena inserção na vida social e profissional (Lagoa Santa, 2016, p. 5). 
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O presente estudo, desenvolvido no curso de Pedagogia da UNISA, tem como objetivo compre-

ender de que maneira a interferência do adulto e o uso excessivo de recursos visuais durante a 

sondagem diagnóstica podem comprometer a identificação da hipótese de escrita da criança e, 

consequentemente, sua compreensão do sistema de escrita alfabético (SEA). Essa influência re-

percute diretamente no planejamento e nas metodologias adotadas pelo professor, que depende 

do diagnóstico para orientar suas intervenções. Trata-se de uma pesquisa de abordagem qualita-

tiva, fundamentada em estudos bibliográficos e na análise de um caso prático. O referencial teóri-

co apoia-se em autoras fundamentais da área da alfabetização, letramento e avaliação, como Fer-

reiro, Teberosky, Soares e Weisz, além de documentos orientadores, como a Base Nacional Co-

mum Curricular (BNCC) e o Documento Orientador para Sondagem de Língua Portuguesa, da 

Prefeitura de São Paulo. Os resultados evidenciam a importância de o professor conduzir a son-

dagem diagnóstica com sensibilidade e consciência pedagógica, evitando interferências que dis-

torcem o processo de aprendizagem. Conclui-se que uma prática alfabetizadora fundamentada 

teoricamente e comprometida com o respeito ao direito de escrita da criança é essencial para pro-

mover uma alfabetização mais significativa e de qualidade nas escolas brasileiras. 

Alfabetização; sondagem diagnóstica; Interferência; Escrita infantil.

 

O processo de alfabetização e letramento envolve metodologias e estratégias que contribu-

em para o desenvolvimento da leitura, da escrita e da oralidade das crianças. Inicialmente, os do-

centes realizam sondagens diagnósticas, que garantem um diagnóstico mais preciso da hipótese 

de escrita no processo de alfabetização inicial, indicando a necessidade de intervenções pedagó-

gicas mais assertivas. 

Julia Silveira Santos1 

Roseli Aparecida de Andrade Moreira de Matos2  

1 Universidade Santo Amaro 
2 Professora, Universidade Santo Amaro 
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À medida que a alfabetização inicial se torna um processo fundamental na vida das crian-

ças no contexto escolar, a sondagem diagnóstica também se torna uma ferramenta privilegiada 

para o professor compreender como seu estudante pensa a respeito do sistema de escrita. Instru-

mento crucial para determinar em qual hipótese de escrita a criança se encontra, a sondagem nor-

teia o processo e por isso, não pode ter fins classificatórios. Porém, a maneira de aplicá-la pode 

interferir na precisão dos resultados, especialmente quando o envolvimento do adulto é excessi-

vo e, por sua vez, impactará nas escolhas das metodologias e propostas para o avanço da hipóte-

se de escrita. 

Nesse sentido, é de referir que a alfabetização inicial envolve o ato de alfabetizar e o ato de 

letrar. Por conseguinte, embora alfabetizar e letrar sejam conceitos diferentes, não podem ser dis-

sociados um do outro, uma vez que a alfabetização envolve garantir o domínio de um sistema de 

escrita e leitura, enquanto o letramento envolve propiciar a criança o envolvimento em práticas 

sociais de uso da linguagem, tornando o processo de ensino e aprendizagem do sistema de escri-

ta significativo. Soares (2020), a esse respeito, observa que “a alfabetização é um ato político e so-

cial, pois significa garantir ao indivíduo o direito de participar das práticas de leitura e escrita 

que circulam na sociedade” e ainda menciona que o letramento é uma "[...] consequência da ne-

cessidade de destacar e claramente configurar, nomeando-os, comportamentos e práticas de uso 

do sistema de escrita, em situações sociais em que a leitura e/ou a escrita estejam envolvidas”. 

Em consonância com tais questões, o presente estudo intitulado “Quando o papel “fala”: o 

impacto da interferência do adulto na sondagem diagnóstica em conflito com o direito de escrita 

da criança no processo de alfabetização inicial”, visa refletir e destacar a importância do direito 

das crianças sobre a escrita com proficiência. Mais do que isso, busca evidenciar o quanto a inter-

ferência do adulto durante a sondagem diagnóstica e o excesso de recursos visuais impactam na 

identificação da hipótese de escrita e por sua vez, nas escolhas que serão tomadas pelo docente 

para contribuir para o avanço da hipótese. Compreende-se, então, que um erro na constatação da 

hipótese de escrita resultará, inevitavelmente, em práticas pedagógicas inadequadas. 

Por fim, este artigo abordará os conceitos de alfabetização e letramento, à luz da literatura 

e buscará compreender o papel do docente na aplicação da sondagem diagnóstica. Para corrobo-

rar com a proposta, analisará três sondagens feitas pela mesma criança, de 5 anos de idade, reali-

zadas com e sem interferência de terceiros, a fim de identificar e discutir os impactos dessas vari-

ações no resultado e na identificação da hipótese de escrita. 
 

 

O presente estudo apresenta uma abordagem qualitativa, de caráter descritivo e interpre-

tativo, fundamentando-se em pesquisas bibliográficas e em um estudo de caso único. Seu objeti-

vo é compreender de que maneira os recursos visuais nas sondagens diagnósticas, assim como a 

interferência demasiada dos adultos durante a sua aplicação, podem impactar na identificação da 

hipótese de escrita, influenciando de forma direta o processo de alfabetização inicial. 
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A revisão bibliográfica foi conduzida com base em obras de autoras reconhecidas nas 

áreas de alfabetização, letramento, educação e linguística, como Magda Soares, Emilia Ferreiro e 

Ana Teberosky, além de documentos oficiais que orientam o processo avaliativo no ciclo de alfa-

betização. 

Nesse contexto, destaca-se o Relatório Nacional de Alfabetização Baseada em Evidências 

(Renabe), que contempla resultados e reflexões sobre as práticas de leitura e escrita das crianças 

nos primeiros anos escolares, sintetizando as  principais descobertas científicas sobre como as cri-

anças aprendem a ler e escrever. A partir deste relatório, pode-se afirmar que as avaliações diag-

nósticas são essenciais para intervenções pedagógicas adequadas. A contribuição do Renabe para 

esta pesquisa complementou-se com dados divulgados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE), ao oferecer parâmetros da taxa de alfabetização no Brasil que evidenciam a 

pertinência do atual estudo. 

Além disso, a análise desenvolvida fundamenta-se em documentos nacionais, buscando 

compreender as expectativas de aprendizagens das crianças através da Base Nacional Comum 

Curricular (BNCC). Para compreender as propostas públicas no contexto educacional brasileiro, 

a pesquisa respalda-se no Plano Nacional de Educação (PNE), documento que estabelece metas e 

estratégias para melhorar a qualidade da educação, garantir o acesso, permanência e aprendiza-

gem dos estudantes, além de promover a valorização dos profissionais da educação e a gestão 

democrática das escolas. 

Diante do exposto, compreende-se que o diálogo entre a literatura e os documentos nacio-

nais possibilitaram uma análise mais precisa sobre o impacto da interferência dos adultos nas 

sondagens diagnósticas e que tal posicionamento, consciente ou não, nega o direito de escrita da 

criança. 

Os registros foram analisados com base nos critérios propostos por Ferreiro e Teberosky 

(1999), observando-se aspectos como o repertório de letras utilizadas, a correspondência sonora 

entre fala e escrita, a autonomia na produção e a presença de interferências externas. 

Essa metodologia permitiu comparar os resultados obtidos nas diferentes condições de 

aplicação, evidenciando o impacto da interferência adulta na fidedignidade da avaliação e na 

identificação da hipótese de escrita da criança. O estudo respeitou os princípios éticos da pesqui-

sa educacional, garantindo o anonimato da participante e o uso exclusivo dos dados para fins 

acadêmicos. 
 

 

A alfabetização e o letramento no Brasil são temas intrinsecamente sociais, que impactam 

nos contextos econômicos, culturais e educacionais do país, tornando-se um assunto que ocupa o 

centro do debate educacional brasileiro. A desafiadora missão de garantir que a leitura e escrita 

sejam direitos garantidos por intermédio da educação escolar, já é prevista em documentos naci-

onais, como o Plano Nacional da Educação (PNE), na qual uma de suas metas, é alcançar 80% de 
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crianças alfabetizadas até 2030 e alcança 100% até o final do último plano (2023) (BRASIL, 2014). 

A pesquisa reafirma a urgência de práticas avaliativas éticas e respeitosas no contexto escolar 

brasileiro 

Esse futuro cenário pode ser considerado otimista ao ser comparado com os dados antigos 

e atuais. Por exemplo, no Censo brasileiro, pesquisa realizada pelo Instituto Brasileiro de Geogra-

fia e Estatística (IBGE), de 1940, foi registrado que menos da metade da população sabia ler e es-

crever (44,0%) (IBGE, 2022). Décadas depois, a realidade ainda é alarmante: em 2024, o IBGE re-

portou uma taxa de analfabetismo de apenas 5,3% entre pessoas com 15 anos ou mais. No Ensino 

Fundamental, 59,2% das crianças da rede pública foram alfabetizadas até o fim do 2º ano, ficando 

abaixo da meta estabelecida pelo Ministério da Educação. 

No entanto, para além da dimensão quantitativa dos dados referente a alfabetização, com-

preende-se que as metodologias que norteiam o ensinar passaram por diversas mudanças no 

campo teórico científico. Nesse sentido, Soares (2020) ressalta que “(...) a aprendizagem da língua 

escrita tem sido objeto de pesquisa e estudo de várias ciências nas últimas décadas, cada uma de-

las privilegiando uma das facetas dessa aprendizagem”. Diante de diversas mudanças metodoló-

gicas que norteiam o processo de ensino e aprendizagem, se esvaiu, nas práticas pedagógicas, a 

preocupação com a qualidade de alfabetização.  

É nesse contexto educacional que determinados documentos norteadores, buscaram sinte-

tizar a expectativa de aprendizagem dos estudantes, norteando também, a prática pedagógica 

dos professores. No entanto, equívocos conceituais podem ser visualizados, como na Base Nacio-

nal Comum Curricular (BNCC), que compreende a alfabetização como a mera decodificação de 

códigos, ao afirmar que este processo visa “conhecer a ‘mecânica’ ou o funcionamento da escrita 

alfabética para ler e escrever significa, principalmente, perceber as relações bastante complexas 

que se estabelecem entre os sons da fala (fonemas) e as letras da escrita (grafemas), o que envolve 

consciência fonológica da linguagem: perceber seus sons, como se separam e se juntam em novas 

palavras etc.” (Brasil, 2017, p. 88).  Notoriamente, tal abordagem desconsidera a importância do 

letramento, que amplia o processo de alfabetização ao oportunizar às crianças práticas sociais em 

que a leitura e escrita estão presentes. 

 No que tange a articulação entre a alfabetização e o letramento, Magda Soares (2020), ao 

abordar a aprendizagem do sistema de escrita em sua obra Alfaletrar - Toda Criança Pode Aprender 

a Ler e Escrever, afirma que a 
 

“Alfabetização e letramento são processos cognitivos e linguísticos distintos, portanto, a 

aprendizagem e o ensino de um e de outro são de natureza essencialmente diferente, entre-

tanto, as ciências em que se baseiam esses processos e a pedagogia por elas sugeridas evi-

denciam que são processos simultâneos e interdependentes. A alfabetização – a aquisição 

da tecnologia da escrita – não precede nem é pré-requisito para o letramento, ao contrário, 

a criança aprende a ler e escrever envolvendo-se em atividades de letramento, isto é, de 

leitura e produção de textos reais, de práticas sociais de leitura e de escrita” (Soares, 2020, 

p. 27). 

 

Assim, a leitura e a escrita são entendidas como atos sociais intrínsecos à convivência hu-
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mana. Em uma sociedade grafocêntrica, a habilidade de ler e escrever é essencial para que as pes-

soas se comuniquem de formas diversas e atribuam significado ao mundo ao seu redor. Tais ha-

bilidades transcendem o aprendizado escolar e configuram-se como atividades que ampliam o 

acesso à informação, promovem a participação em questões sociais e propiciam aos estudantes 

que exerçam a cidadania, permitindo um papel ativo na sociedade. 

Sob essa perspectiva, a avaliação diagnóstica é um dos aspectos que engloba a alfabetiza-

ção inicial e contribui para que esse processo seja amparado por decisões pedagógicas fundamen-

tadas e assertivas. Ela é realizada preferencialmente no início de cada período acadêmico (mensal 

ou bimestral) e possui caráter processual, centrada no estudante. Nesse sentido, a avaliação diag-

nóstica afasta-se de meros elementos somativos, como ocorre em avaliações tradicionais, que não 

promovem o desenvolvimento da aprendizagem. Para tanto, contra esse método de avaliação, 

Luckesi diz: 

A avaliação da aprendizagem necessita, para cumprir o seu verdadeiro significado, assu-

mir a função de subsidiar a construção da aprendizagem bem-sucedida. A condição neces-

sária para que isso aconteça é de que a avaliação deixe de ser utilizada como um recurso de 

autoridade, que decide sobre o destino dos educandos, e assuma o papel de auxiliar o cres-

cimento.  (Luckesi, 2005, p. 166). 

 

Portanto, a sondagem diagnóstica possui caráter formativo e contribui para que o profes-

sor reavalie suas práticas e intervenções. Num contexto mais amplo, o resultado das sondagens 

diagnósticas não interferem somente na atuação do docente. De modo equivocado, profissionais 

da área da educação podem compreender os resultados apenas como números, ou seja, como um 

mero mecanismo classificatório. Os dados, por sua vez, passam por diversos atores do processo, 

mas sem que haja preocupação em como mudar o cenário. 

Essas preocupações são abordadas por Telma Weisz (2000), que enfatiza a necessidade do 

professor se aproximar do processo de escrita da criança, considerando não apenas o resultado 

final, mas também o que a criança pensa e faz ao escrever. Uma avaliação diagnóstica sensível e 

reflexiva, portanto, leva a uma compreensão qualificada do desenvolvimento, possibilita um pla-

nejamento flexível e, mais importante, gera dados significativos sobre os níveis de alfabetização. 

Devido aos impactos significativos que as sondagens possuem nas decisões metodológicas 

do professor, o texto produzido pelas crianças se torna ainda mais relevante. Para isso, o educa-

dor deve fundamentar-se na psicogênese da língua escrita, reconhecendo a importância da crian-

ça construir ativamente o conhecimento acerca da escrita, compreendendo a lógica de funciona-

mento do SEA e dos usos sociais a que cada texto se destina. 

Nesse sentido, é essencial que as crianças tenham direito à escrita, e que o docente valorize 

suas produções iniciais, como enfatiza Emilia Ferreiro: 
 

No caso da língua escrita o comportamento da comunidade escolar é marcadamente opos-

to. Quando a criança faz suas primeiras tentativas para escrever é desqualificada de imedi-

ato porque “faz garatujas”. Desde as primeiras escritas o traçado deve ser correto e a orto-

grafia convencional. Ninguém tenta compreender o que a criança quis escrever, porque se 

supõe que não possa escrever nada até ter recebido a instrução formal pertinente (na reali-
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dade: é melhor que não escreva até não saber grafar de modo conveniente). Ninguém tenta 

retraduzir o que a criança escreveu, porque lhe nega o direito de aproximar-se da escrita 

por um caminho diferente do indicado pelo método escolhido pelo professor (Ferreiro, 

2011, p. 30-31). 

 

O professor, portanto, não pode pautar sua atuação apenas pela boa vontade ou intuição 

(Weisz, 2000). É fundamental compreender a lógica da criança, além de possuir clareza teórica e 

consciência pedagógica, para agir com competência, diante de tamanho desafio. 

À vista disso, as hipóteses de escrita são conceitos essenciais para uma abordagem de qua-

lidade dos processos relacionados à alfabetização inicial e é crucial entender sua caracterização e 

identificação. Por conseguinte, as reflexões a seguir são inspiradas nas obras de Ana Teberosky e 

Emilia Ferreiro (1999). 

As hipóteses de escrita das crianças podem ser analisadas por meio de sondagens diagnós-

ticas. Durante a fase pré-silábica, é comum que as crianças realizem garatujas como uma tentativa 

de escrever como os adultos. Nesse estágio, elas ainda não compreendem que a escrita é uma re-

presentação gráfica da fala. Em alguns casos, a criança pode até acreditar que a natureza física do 

que é ditado se reflete no tamanho da escrita ou no número de letras utilizadas para representá-

lo. Nesse momento, as letras e seus significados ainda não fazem parte do universo imagético da 

criança. 

De maneira semelhante ao que sugerem Ferreiro e Teberosky (1999, p. 193), complementa-

se que: 

“No que diz respeito à interpretação da escrita, está claro que, neste nível, a intenção subje-

tiva do leitor conta mais que as diferenças objetivas no resultado: todas as escritas se asse-

melham muito entre si, o que não impede que a criança as considere como diferentes, visto 

que a intenção que presidiu a sua realização era diferente (se quis escrever uma palavra 

num caso, e outra palavra no outro caso). Com essas características, torna-se claro que a 

escrita não pode funcionar como veículo de transmissão de informação: cada um pode in-

terpretar sua própria escrita; porém, não a dos outros.” 

 

Na fase silábica sem valor sonoro, a criança, tanto na leitura quanto na escrita, não reco-

nhece os fonemas. Neste nível, observa-se que as crianças tendem a aceitar a escrita como uma 

forma de representação da fala e demonstram interesse por medidas quantitativas, reconhecendo 

a quantidade de sílabas das palavras. Assim como na etapa pré-silábica, é comum que a criança 

produza pseudo-letras. É importante notar que, nesta fase, as letras não são utilizadas para repre-

sentar os fonemas. Sob essa perspectiva, a criança já sabe o que a língua representa, mas ainda 

não descobriu como. 

As escritas podem ser unigráficas, apresentando ausência de variação intrafigural e interfi-

gural, podendo ser apenas intrafigural ou apenas interfigural. Assim, a transição qualitativa de 

uma hipótese para outra implica a superação do estágio de correspondência entre as linguagens 

escrita e oral em um nível global. A criança passa a reconhecer partes correspondentes dos textos 

(cada letra) como relacionadas a segmentos pronunciáveis. Nesse processo, a criança desenvolve 

uma compreensão de que a escrita representa segmentos sonoros da linguagem (Ferreiro, Tebe-
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rosky, 1999). 

Durante a fase silábica com valor sonoro convencional, a criança se preocupa tanto com 

critérios quantitativos quanto qualitativos que estabelecem a relação entre a grafia e o fonema. 

Assim, ela começa a compreender sons em sílabas como segmentos da palavra que precisam ser 

escritos, acreditando que podem ser representados graficamente por uma única letra. A ausência 

de repertório durante a escrita pode levar a substituições, onde letras são utilizadas sem corres-

pondência com o som, apenas para preencher graficamente o espaço das palavras e manter a es-

trutura da escrita de acordo com seu conhecimento. Por exemplo, ao tentar escrever "cavalo", 

uma criança pode escrever "CVK", representando parcialmente os sons produzidos e demons-

trando correspondência entre fala e escrita, mesmo que utilize uma letra (K) que não corresponde 

exatamente ao som que reconhece. 

Este é um desenvolvimento significativo, pois, nesse estágio, a criança começa a perceber 

que o sistema de escrita representa a fala. Quanto aos silábico-alfabéticos, as crianças se encon-

tram em uma fase de transição. Ao tentar adicionar letras, aplicam ambos os critérios em uma 

mesma palavra, de forma mais evidente em um contexto silábico ou alfabético (Colello, 1995). 

Esse período de transição é um marco importante no desenvolvimento da escrita, pois in-

dica que a criança começa a entender a necessidade de decodificar todos os aspectos da fala. Con-

tudo, ainda apresenta traços de pensamento silábico com valor sonoro convencional, oscilando 

entre as fases de escrita. 

O estágio final das hipóteses de escrita que leva ao desfecho da alfabetização inicial, é a 

hipótese alfabética. Neste nível, a criança demonstra uma conscientização do princípio alfabético 

ao começar a captar sílabas como fonemas, compreendendo a relação entre grafemas e fonemas. 

É fácil perder de vista os traços orais na escrita alfabética. Nesse estágio, pode ocorrer a hiposseg-

mentação ou a hipersegmentação, fenômenos frequentemente observados na fase de consolida-

ção da produção escrita. 

A hipossegmentação ocorre quando não se separa corretamente as palavras, unindo duas 

ou mais unidades em uma só (por exemplo, "mechama" em vez de "me chama"). O oposto, é a 

hipersegmentação, onde a criança tenta dividir uma única palavra em partes que deveriam per-

manecer juntas (como em "a mor" em vez de "amor"). Esses fenômenos indicam que, embora o 

domínio do SEA esteja se estabelecendo, o conhecimento sobre as convenções gráficas da lingua-

gem ainda não está completamente consolidado no sistema de escrita. Portanto, a criança ainda 

não demonstra, necessariamente, preocupações ortográficas. 

Decerto, é fundamental que o professor esteja ciente das hipóteses de escrita, pois elas de-

vem ser interpretadas corretamente para que intervenções sejam feitas de acordo com as necessi-

dades de cada criança. Ao compreender que cada uma dessas fases é uma progressão em direção 

à formação da linguagem escrita, os educadores devem, por sua vez, respeitar a produção escrita, 

evitando interferências excessivas que possam prejudicar o diagnóstico. Nesse sentido, é necessá-

rio questionar os critérios utilizados nos levantamentos diagnósticos, pois sua eficácia dependerá 

de uma abordagem e avaliação adequadas que coloquem a escrita das crianças em destaque. 
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Os critérios para a aplicação das sondagens diagnósticas a serem apresentadas a seguir, 

baseiam-se no documento de referência elaborado pela Secretaria Municipal de Educação de São 

Paulo, o Documento Orientador para Sondagem de Língua Portuguesa, destinado ao Ciclo de 

Alfabetização dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental (SMESP, 2018). 

A avaliação diagnóstica de Língua Portuguesa aplicada no Ciclo de Alfabetização tem co-

mo objetivo analisar os processos de leitura e escrita dos alunos, considerados indispensáveis à 

alfabetização. Nessa etapa, as crianças estão em processo de aquisição do Sistema de Escrita Alfa-

bética (SEA). A sondagem propõe o ditado de uma lista composta por palavras que pertencem à 

mesma categoria semântica. Recomenda-se que o professor dite, na sequência, uma palavra polis-

sílaba, uma trissílaba, uma dissílaba e uma monossílaba. Ao final, deve-se ditar uma frase que 

contenha ao menos uma das palavras da lista, de modo a verificar a estabilidade da hipótese de 

escrita da criança. É importante que as palavras escolhidas apresentem variedade de letras e es-

truturas silábicas.  

Durante a atividade, o professor deve solicitar que a criança leia o que escreveu após cada 

registro, a fim de identificar possíveis correspondências entre leitura e escrita e observar como ela 

compreende o funcionamento do SEA. A sondagem deve ser aplicada individualmente, sem o 

uso de fontes escritas que possam interferir na autoria da criança. Conforme indicado no docu-

mento de referência da SMESP (2018, p. 7): 

 

a sondagem deve ser realizada em papel sem pauta, com palavras que variam na quantida-

de de letras e sílabas, ditadas normalmente, sem escansão, iniciando-se pelas polissílabas e 

finalizando com as monossílabas. 

 

Assim como em outras práticas de escrita escolar, a avaliação deve ocorrer em um contex-

to comunicativo significativo para os alunos, podendo envolver a elaboração de uma lista de ani-

mais que podem ser vistos em uma visita ao zoológico ou dos tipos de frutas necessárias para 

preparar uma receita. Nesse sentido, as palavras utilizadas devem pertencer a uma categoria se-

mântica semelhante (como brinquedos, objetos de sala de aula ou itens alimentares), promoven-

do o significado social da língua na prática de ensino e aprendizagem (SMESP, 2018). 

Em todos os níveis de escrita, e especialmente no início da alfabetização, avaliações com 

fins classificatórios ou que sirvam apenas como dispositivos de verificação não contribuem para 

o processo de ensino e aprendizagem. 

Nesse contexto, à medida que se busca a aprendizagem dos alunos, a avaliação assume 

um papel crucial. De acordo com Hoffmann, 
 

O processo avaliativo, em sua perspectiva mediadora, destina-se, assim a acompanhar, en-

tender favorecer contínua progressão do aluno em termo dessas etapas: mobilização, expe-

riência educativa e expressão do conhecimento, alargando o ciclo que se configura a seguir, 

no sentido de favorecer a abertura do aluno a novas possibilidades (2001, p.81). 

Para garantir a integridade dos resultados das sondagens diagnósticas, a interferência do 

adulto deve ser descartada. Neste contexto, a mediação inadequada refere-se à obstrução ou limi-
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tação que um adulto pode exercer sobre a capacidade da criança de tomar decisões e fazer esco-

lhas em seu processo de aprendizagem, o que pode resultar em uma modificação inadequada da 

sua escrita genuína. 

Pelo contrário, a intervenção pedagógica de qualidade, frequentemente destacada na lite-

ratura educacional, deve ser entendida como uma ação intencional por parte do professor. Trata-

se de um momento em que se busca promover o aprendizado, oferecendo suporte, seja por meio 

de orientações orais ou escritas, estratégias de leitura ou até mesmo tempo adicional para a reali-

zação de atividades práticas (Máximo e Marinho, 2021). A educação, desse modo, deve ser uma 

experiência afetiva, lúdica e estimulante. Intervenções bem planejadas não substituem as esco-

lhas da criança; ao contrário, elas as potencializam, promovendo autonomia e desenvolvimento. 

A seguir, serão analisadas três sondagens realizadas com a mesma criança, de 5 anos de 

idade, que evidenciam os impactos da interferência do adulto e do uso de recursos visuais na fo-

lha de sondagem, bem como as dificuldades decorrentes na interpretação de sua hipótese de es-

crita. As aplicações ocorreram em intervalos de 15 dias entre a primeira e a segunda sondagem, e 

de 7 dias entre a segunda e a terceira. As atividades foram realizadas em uma sala de estar, ambi-

ente familiar à criança, silencioso e livre de estímulos visuais externos. O estudo respeitou os 

princípios éticos da pesquisa educacional, assegurando o anonimato da participante e o uso ex-

clusivo dos dados para fins acadêmicos. 

 
 

A sondagem acima seguiu as orientações do Documento Orientador de para Sondagem de 

Língua Portuguesa, destinado ao Ciclo de Alfabetização dos Anos Iniciais do Ensino Fundamen-

tal (SMESP, 2018). Ao ser analisada, destaca-se que a criança possui um repertório limitado em 

relação às letras que utiliza. Ainda assim, ela compreende que a escrita de palavras é representa-

da por letras, ou seja, por sinais convencionais com essa finalidade. 

As letras R, P, I e O são frequentemente utilizadas, sendo que algumas delas aparecem em 

seu próprio nome (O, P e I). 

A leitura apresentada pela criança é predominantemente global, uma vez que ela ainda 

não compreende as partes silábicas que compõem as palavras. A consciência de que a fala man-

tém uma relação gráfica com a escrita ainda não se encontra consolidada. Isso fica evidente no 
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registro em que, ao escrever a frase “A borracha que estava no chão caiu”, a criança utilizou ape-

nas duas letras, e para a palavra “apontador”, apenas três. 

É importante destacar que, ao iniciar a sondagem com uma palavra polissílaba, a menina 

escreveu "apontador" e, ao notar um espaço entre seu nome e essa palavra, acrescentou "borracha" 

acima dela. Em seguida, complementou a lista de acordo com as palavras ditadas na sequência. 

Ao aplicar a segunda sondagem com a mesma criança, quinze dias após a primeira, foram 

constatadas novas observações relevantes. Ao contrário da primeira, esta não seguiu as instruções 

do Documento Orientador de Sondagens (SMESP, 2018); além de haver recursos visuais excessi-

vos na folha, que deveria ser em branco; ao aplicar, cada palavra foi ditada com escanção, eviden-

ciando suas partes sonoras. 

 

Em seu resultado final, observou-se um aumento no número de letras que a criança utili-

zou. No entanto, muitas dessas letras foram copiadas de palavras presentes na folha. Por exem-

plo, as letras M, E e H foram utilizadas, embora estivessem ausentes na última sondagem. É pos-

sível que tenham sido extraídas das palavras "sondagem", "diagnóstica", "materiais" e/ou 

"hipótese". Esse fato é notável, pois indica que a reflexão da criança, estimulada por elementos vi-

suais, compromete a análise de sua escrita como uma representação genuína de seu conhecimento 

alfabético e fonológico. 

Além disso, durante o ditado, a criança, anteriormente classificada como pré-silábica, pas-

sou a ler o que havia escrito, evidenciando as partes sonoras de duas palavras “borracha” e 

“lápis”. Nas demais, realizou leituras globais. É notável que essa interpretação tenha sido incenti-

vada pelas repetições silábicas feitas pelo adulto. Esse comportamento demonstra como a interfe-

rência na condução da sondagem diagnóstica pode induzir a criança a reproduzir oralmente o 
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que ouviu, sem expressar sua própria hipótese de escrita. 

Observa-se também a presença do número “1” espelhado, impresso na folha como referên-

cia para organizar a lista. Esse registro indica que a criança apenas tentou reproduziu graficamen-

te o que viu. Tal ocorrência reforça que a influência visual interfere na autenticidade de sua escri-

ta. 

Por sua vez, embora o repertório de letras pareça ter aumentado, a aplicação da terceira 

sondagem, 7 dias após a aplicação da segunda, revelou que esse avanço era aparente, uma vez 

que a criança apenas copiou elementos visuais da folha, mascarando sua real hipótese de escrita. 

Nessa última produção, é possível constatar que sua hipótese permanece na pré-silábica, como na 

primeira, retornando ao uso das letras mais recorrentes em seu repertório. 

Além disso, seguiu-se, assim como na primeira, os parâmetros do Orientador de Sonda-

gens (SÃO PAULO, 2018): 
 

Ao ditar, evitar a escansão - a pronúncia destacando as sílabas separadamente. Diga as pa-

lavras normalmente. Após a lista de palavras, ditar uma frase que envolva pelo menos uma 

delas, para verificar se a escrita permanece estável. Solicitar que os alunos, imediatamente, 

após a escrita de cada palavra, leiam o que escreveram, para verificar a relação que estabele-

cem entre a escrita e a leitura (procedimento importante à confirmação da hipótese) (2018, 

p. 6). 

 

Foi constatado que a criança ainda não tinha compreensão das partes sonoras que com-

põem as palavras, as sílabas, e que eu repertório das letras continuava restrito. 

Nesse contexto, é evidente que a atuação dos adultos têm um impacto direto nos resulta-

dos das avaliações diagnósticas. É preciso ressaltar que uma avaliação mal conduzida pode levar 

a interpretações equivocadas, resultando, consequentemente, na aplicação de métodos pedagógi-

cos inadequados para a fase de escrita em que a criança se encontra. 

Dessa forma, é fundamental que o professor assuma a responsabilidade por sua prática 

educacional, buscando constantemente atualização e cultivando um pensamento crítico. Como 

enfatiza Weisz (2000), o docente não deve apenas estar ciente dos pensamentos da criança duran-

te o processo de escrita, mas também saber como agir de maneira intencional e consciente em re-
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lação a isso. Portanto, o educador, como um profissional mediador do processo de aprendizagem 

e comprometido com sua prática, deve estar consciente dos impactos que suas avaliações e esco-

lhas podem ter no desenvolvimento do processo de escrita dos alunos e do processo de aprendi-

zagem como um todo. 

Como resultado, a análise comparativa das avaliações reforça que a interferência demasia-

da dos adultos e de recursos visuais na sondagem diagnóstica pode comprometer a fidedignidade 

do diagnóstico da hipótese de escrita. Equívocos como esse, impactam em todo processo de ensi-

no e aprendizagem do SEA, pois, a metodologia adotada pelo professor também será equivocada, 

por não compreender, de fato, qual é a hipótese de escrita da criança. É crucial, portanto, enfatizar 

como uma abordagem inadequada na avaliação pode impactar, inclusive, no planejamento do 

professor e nas intervenções pedagógicas futuras.  

Em consonância com essa perspectiva, como observa Weisz (2000), o professor deve ser 

sensível e deliberado ao decidir o momento certo para intervir e quando simplesmente observar, 

de modo que sua prática contribua efetivamente para uma aprendizagem significativa, respeitan-

do os direitos das crianças de se expressarem por meio da escrita, especialmente quando o objeti-

vo é obter um diagnóstico de sua hipótese de escrita. 

Nesse cenário, a alfabetização inicial, a partir de mediações inadequadas do docente, corre 

o risco de se transformar em um processo mecânico, pautado na reprodução, e não na construção 

do conhecimento. 
 

 

A presente pesquisa teve como objetivo analisar de que maneira a interferência do adulto 

na sondagem diagnóstica pode comprometer a identificação da hipótese de escrita da criança, afe-

tando, consequentemente, o direito de autoria e a autenticidade de sua produção. As análises rea-

lizadas evidenciaram que, quando a sondagem é conduzida de forma inadequada, seja pela pre-

sença de interferências verbais, silabação indevida ou pelo uso excessivo de recursos visuais, o 

processo deixa de cumprir sua função diagnóstica e passa a reproduzir apenas aquilo que o adul-

to espera ver. Essa prática distorce o resultado, mascara o real nível de desenvolvimento da crian-

ça e compromete a validade pedagógica da avaliação. 

Os dados obtidos confirmaram que a ação indevida do aplicador gera um falso avanço nas 

produções escritas, revelando não a aprendizagem da criança, mas o reflexo da condução do pro-

fessor. Em contrapartida, quando a sondagem foi aplicada com neutralidade e respeito ao tempo 

da criança, emergiu com clareza a hipótese pré-silábica, permitindo compreender de forma genuí-

na sua relação com o sistema de escrita. Esse contraste evidencia um problema recorrente nas es-

colas: a confusão entre intervir e interferir, em que o desejo de “ajudar” o aluno acaba, na verda-

de, silenciando sua autoria. 

Com base nas contribuições de Ferreiro, Teberosky, Weisz e Soares, reafirma-se que a son-

dagem diagnóstica é um instrumento formativo e investigativo, que exige escuta, observação e 



37 

análise criteriosa. O valor da sondagem reside na autenticidade da escrita e não em sua aproxima-

ção com a norma convencional. Quando o professor antecipa respostas, dita sílabas ou oferece 

pistas visuais, ele rompe o princípio ético do diagnóstico e inviabiliza a leitura pedagógica dos 

avanços reais do estudante. 

Nesse cenário, é urgente repensar as práticas avaliativas no ciclo de alfabetização. A sonda-

gem não pode ser tratada como um simples procedimento burocrático, mas como uma oportuni-

dade de conhecer profundamente o pensamento da criança sobre a escrita. Cabe ao docente assu-

mir uma postura investigativa, crítica e responsável, compreendendo que seu papel não é condu-

zir o raciocínio do aluno, mas interpretar suas manifestações e planejar intervenções adequadas. 

Por fim, este estudo reforça a necessidade de ampliar as discussões sobre a formação do-

cente e o uso ético e pedagógico das avaliações diagnósticas. Recomenda-se que novas pesquisas 

investiguem diferentes hipóteses de escrita em contextos variados, com e sem apoio adulto, a fim 

de fortalecer o compromisso com uma alfabetização que respeite a autonomia, a autoria e o direi-

to de escrita da criança, que são pilares essenciais para uma prática educativa verdadeiramente 

significativa. Persistir em práticas avaliativas distorcidas é perpetuar uma alfabetização que me-

de, mas não compreende. Enquanto a escola insistir em conduzir a escrita da criança, continuará 

negando-lhe o direito mais básico da alfabetização: o de pensar com as próprias letras. 
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No Instituto de Cegos Padre Chico, o processo de adaptação teve início sob a orientação 

do professor Mauro Montagna, responsável pela transcrição de livros para o sistema Braille. Seu 

trabalho contribuiu efetivamente para a criação do acervo da biblioteca e para o ensino dos pri-

meiros alunos do colégio. Com o passar dos anos, as necessidades dos estudantes incentivaram o 

crescimento do setor. Além da transcrição para o sistema Braille, a gestão do colégio, com o apoio 

dos professores, passou a produzir livros, apostilas e materiais de apoio do zero, com o intuito de 
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proporcionar a esses alunos um ensino personalizado, que os incentivasse a aprender de forma 

independente. 
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braille com as seguintes configurações: 
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A presente pesquisa tem como objetivo enfatizar a importância do ensino da filosofia para crian-

ças, fundamentando-se nos estudos de Matthew Lipman e na proposta de Comunidade de Inves-

tigação. Trata-se de uma pesquisa de caráter teórico-qualitativo, associada a uma experiência pe-

dagógica realizada em uma turma do 3º ano do Ensino Fundamental I de uma escola pública do 

município de São Paulo. Observou-se que a prática filosófica contribui para o desenvolvimento 

do pensamento crítico, da argumentação, da autonomia e do respeito às diferenças.  

Alfabetização; Letramento; Alfaletrar Educação; Infantil. 

 

A filosofia, desde seu nascimento na Grécia Antiga, é o estudo que se funda no questiona-

mento sobre o mundo e a sociedade, tendo algumas dessas reflexões temas como a moral e ética, 

busca pela verdade, realidade, quebra de mitos, crenças, governo, entre outros. Os filósofos pré-

socráticos deram início a esse processo através da busca pela origem do universo. Nesse sentido, 

entre as contribuições da filosofia estão a construção de conceitos éticos e morais, fundamentar as 

ciências, formar bases políticas e sociais, ampliar o desenvolvimento da arte e literatura, valoriza-

ção do diálogo e argumentação, liberdade de pensamento e tolerância.  

 Assim, a presente pesquisa tem como tema central: A importância do ensino da filosofia 

para crianças. Afinal, enquanto se cresce e se desenvolve, o ser humano se torna curioso e questi-

onador, pois, como afirmou Aristóteles, “Todos os homens têm, por natureza, desejo de conhe-

cer” (Aristóteles, Metafísica, p. 11). Por isso, parte-se das ideias de que toda criança é um filósofo. 

Então, por que ensinar filosofia para crianças? A resposta é que a filosofia ocupa um papel im-

portante no aprendizado delas, pois esse conhecimento constrói seres críticos, que buscam a sa-

bedoria e a verdade, que utilizam o raciocínio lógico e permite ao ser humano conhecer melhor a 

si, à sociedade e ao mundo que o cerca, estimulando uma maior autonomia do pensar, agir e se 

comportar (Trevisam, 2016).   
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 As crianças possuem uma grande capacidade de pensar de maneira criativa, por isso a ne-

cessidade de se iniciar a reflexão desde a infância, valorizando o questionamento natural que 

existe nelas, incentivando sua curiosidade e desejo de saber. Nesse sentido, tem-se o propósito 

nessa pesquisa de contribuir para a formação de cidadãos autônomos, éticos, conscientes e capa-

zes de pensar e argumentar sobre o mundo ao seu redor. Neste trabalho, abordaremos a história 

da filosofia, sua origem, contexto educacional, metodologias e pesquisas, e como incluí-la no en-

sino das crianças e sua importância para a formação integral delas.  

Para a realização dessa pesquisa foram utilizados alguns recursos, como leitura e pesquisa 

em plataformas digitais que contribuíram para se chegar a um conhecimento mais aprofundado 

sobre o tema, que retrata a história da filosofia, sua importância social e política, origem, princi-

pais filósofos, entre outros temas.            

 Também se utilizou o auxílio de materiais literários que retratam diretamente o impacto 

do ensino da filosofia para as crianças, como os estudos de Matthew Lipman e sua experiência 

com o ensino da filosofia para crianças, a metodologia pragmática de John Dewey, a pedagogia 

de Paulo Freire e também artigos e teses que enriqueceram e contribuíram para a realização da 

presente pesquisa. Optou-se pelo uso da pesquisa teórico-qualitativa, aplicando o ensino da filo-

sofia para as crianças em uma sala de aula da rede pública com o intuito de observar os efeitos e 

benefícios que esse conhecimento causa sobre eles. Para entender sobre a importância do ensino 

da filosofia para crianças, primeiro é necessário compreender melhor a sua história.   

 A filosofia nasceu no início do século VI a.C. na Grécia Antiga e tem como seu primeiro 

filósofo Tales de Mileto, seguido por Anaximandro de Mileto, Anaxímenes de Mileto, e outros 

pensadores também denominados filósofos da natureza. Estes homens eram conhecidos como 

filósofos pré-socráticos. Sua busca era pela explicação racional da origem do mundo, da vida e da 

natureza. Antes do pensamento filosófico, o mundo era explicado por meio de mitos e narrativas 

sagradas, o que gerava uma estagnação no progresso social e no desenvolvimento lógico e racio-

nal humano, dificultando os avanços de uma sociedade mais informada e crítica (Inácio, 2025).  

   

 Desde seu surgimento, a filosofia busca o conhecimento sobre a existência, origem do 

mundo e compreensão da realidade, pelo pensamento lógico-racional. Ela busca um conhecimen-

to seguro, fugindo dos mitos e das superstições, que antes eram a principal fonte de conhecimen-

to sobre o mundo (Menezes, 2025). No Brasil, a filosofia foi oficialmente introduzida com a chega-

da dos Jesuítas na segunda metade do século XVI. O ensino dos Jesuítas estava totalmente vincu-

lado ao ensino religioso da igreja católica (que predominava na época), de modo que a filosofia 

apresentava uma característica fortemente voltada para a fé. Seu ensino, por vezes, era confundi-

do com a catequese católica.           

 Neste período, os conteúdos desta disciplina estavam mais voltados para a filosofia de 
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Aristóteles e para a filosofia escolástica e patrística, destacando-se, em especial, São Tomás de 

Aquino e Santo Agostinho. O ensino da filosofia nas instituições escolares não foi questionado 

durante todo o período colonial, contudo, foi reduzido depois das reformas pombalinas, mas seu 

ensino continuou sendo obrigatório, agora menos religioso e mais influenciado pelo Iluminismo 

europeu (Dutra; Del Pino, 2010). Compreende-se que a filosofia tem uma grande importância no 

ensino e nos estudos da humanidade, visto que ela contribui para a solução de problemas sociais, 

transformando o pensamento humano que antes estava enrijecido devido à falta de conhecimen-

to, permitindo uma compreensão diferente do mundo, causando uma evolução significativa em 

nossa maneira de pensar.           

 A filosofia produz diversos benefícios, como dialogar e analisar argumentos de maneira 

racional. Paulo Freire disse que a educação é libertadora, assim, ao alcançar o conhecimento, o 

homem se torna livre dos seus mitos, ignorância, preconceitos e mentiras. Como ele afirma em 

sua obra: Pedagogia do oprimido, “Ninguém liberta ninguém, ninguém se liberta sozinho: os ho-

mens se libertam em comunhão”. (Freire, 1997, p.52). Por isso é necessário que as instituições de 

ensino desenvolvam desde cedo os educandos a pensar, dialogar, criticar e questionar o mundo 

que o cerca, valorizando o ensino da filosofia nas instituições de ensino.  
 

Filosofia para crianças | Metodologia de Matthew Lipman 
 

 A filosofia, na maioria das vezes, está associada somente ao público adulto, tendo em vista 

seu conhecimento considerado por muitos como enigmático e complexo. (Medeiros, Alexsandro, 

2020). Matthew Lipman foi um filósofo e professor, que trouxe um novo olhar para esse tema. 

Enquanto lecionava no ensino superior, percebeu que seus estudantes estavam com complicações 

na aprendizagem, não conseguindo desenvolver habilidades de pensamento lógico (Alves; Mura-

ro, 2023). Tendo como a origem principal desse problema o ensino tardio de filosofia aos discen-

tes, como também a forma em que eram ensinados.      

 A educação estava sendo apenas ensino de conteúdo (algo como a educação bancária des-

crita por Paulo Freire), também chamado de paradigma padrão. Nesse paradigma, os estudantes 

não são estimulados a pensar, apenas reproduzir o conhecimento. Segundo ele:  
 

Na realidade, os programas escolares atuais dão pouca importância à compreen-

são dos conceitos gerais, dos valores, das normas e dos critérios. [...]                                                     

Se quer que as crianças aprendam a pensar de forma crítica, criativa e autônoma,                                             

urge preencher essa lacuna. Nada me parece mais adequado que                                                                 

a filosofia para cumprir essa tarefa. (Lipman, 2000, p.10-11). 
 

  Desde então, este autor buscou elaborar um programa de ensino de filosofia, constatando 

ser necessário ensinar esse estudo desde cedo, para desenvolver o pensamento crítico e argumen-

tativo, utilizando a razão (Medeiros, Alexsandro, 2020). Lipman acreditava que as crianças conse-

guiam refletir sobre diversos assuntos, afinal possuíam a capacidade natural de questionar. As-

sim pensava que a filosofia também poderia ser acessível às crianças. Ele então fundou o movi-

mento Filosofia para Crianças (Philosophy for Children - P4C).     
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 Seu programa foi criado com o propósito de ensinar crianças e adolescentes a pensar de 

maneira criativa, cuidadosa e crítica. Desenvolvendo assim suas novelas filosóficas, que são uma 

parte importante de seu método, através delas são abordados temas como ética, lógica, justiça, 

identidade, amizade, preconceito, entre outros. Suas histórias foram criadas para serem lidas em 

sala e usadas como ponto de partida para a iniciação dos diálogos filosóficos com os educandos. 

Cada narrativa possui uma indicação etária para os estudantes.  
 

Comunidade investigativa (Community of inquiry) 
 

 A comunidade investigativa de Lipman tem como foco transformar o ambiente da sala de 

aula em um espaço de diálogo reflexivo, onde os estudantes poderão argumentar e expandir suas 

ideias e pensamentos. Através dessa metodologia, as crianças desenvolvem seus pensamentos 

filosóficos, discutindo temas do seu interesse que façam parte da sua realidade, fazendo uso e va-

lorizando assim o conhecimento empírico de cada criança.      

 Os pequenos farão então a leitura das novelas filosóficas e, através dos temas contidos ne-

las, realizarão suas discussões, podendo relacionar suas próprias experiências de vida (Silva, Jae-

liton 2022). Dessa forma, a filosofia é trabalhada de maneira lúdica, proporcionando aos seus par-

ticipantes uma aprendizagem ativa, ocasionando o crescimento deles como pensadores críticos, 

descobrindo mais sobre si próprios e sobre a sua criatividade. Segundo o artigo: A comunidade 

de investigação como educação democrática para Matthew Lipman (1995):  
 

“Adquirir um saber, portanto, é entrar em diálogo com estes outros, defendendo 

seu pensamento aqui, desenvolvendo-o ali, rejeitando-o aqui, modificando-o lá, 

até descobrirmos nossa própria maneira de fazer, expressar ou realizar, o que 

equivale a dizer que descobrimos nossa própria criatividade” (Lipman, 1995, p. 

295).   

 

 Além das novelas filosóficas, o programa de Matthew Lipman também conta com materi-

ais de apoio para os docentes, sendo eles manuais que auxiliam os professores na aplicação do 

ensino da filosofia em sala de aula. O ensino da filosofia necessita de professores que estejam dis-

postos a apoiar os educandos a raciocinar de maneira crítica, encorajando-os a expressar suas 

ideias.             

 Para Lipman, é importante que os professores tenham uma formação adequada que os ca-

pacite para trabalharem com o Programa de Filosofia para Crianças, por isso ele criou um curso 

de formação para prepará-los. Segundo Cirino (2016): 
 

 [...] Lipman compreende necessário o/a professor/a passar por uma experiência 

de formação na qual ele/a – o/a professor/a – irá vivenciar metodologicamente o 

mesmo processo mediador que desenvolverá posteriormente com seus/as alunos/

as. Assim, propõe que a formação do/a docente ocorra dentro de centros específi-

cos de FPC (Cirino, 2016, p. 84-85).  
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 Assim, as pesquisas de Matthew Lipman foram significativas e transformadoras, compro-

vando sua teoria de que as crianças são capazes de pensar sobre diversos assuntos, dialogar, re-

solver problemas e filosofar desde a infância. Isso acabou com o pensamento tradicional de que 

apenas adultos deveriam aprender filosofia, os estudantes assim podem desenvolver desde cedo 

suas habilidades socioemocionais, argumentação e pensamento criativo. Portanto, com os traba-

lhos e pesquisas de Matthew Lipman, conclui-se que existe uma diferença entre ensinar filosofia e 

filosofar com as crianças, é necessária uma abordagem mais dialógica, reflexiva, lúdica e questio-

nadora. Que tenha base em suas experiências de vida e contexto social, colocando a criança como 

protagonista desse processo de aprendizagens e tendo o professor como mediador desse proces-

so.  
 

Filosofia no contexto educacional 
 

 Outro pensador que também trouxe um impacto significativo no ensino de filosofia foi 

John Dewey, que também era um filósofo e educador estadunidense, revolucionou a educação no 

século XX com sua abordagem centrada na aprendizagem ativa e experimental. Ele ficou conheci-

do por reformar a educação tradicional, promovendo um ensino progressista, tornando a forma 

de ensinar mais dinâmica e voltada para o estudante. Dewey acreditava que a escola deveria for-

mar cidadãos críticos e participativos. Ele defendia que a educação deveria ser mais sobre apren-

der fazendo e menos sobre memorizar, como afirmam os autores (Santos, Oliveira e Paiva, 2022).  

 John Dewey acreditava que as instituições de ensino deveriam preparar os estudantes pa-

ra a vida em uma sociedade democrática, podendo participar das decisões que fossem referentes 

ao seu ensino (Moreira, Sara, 2025). Isso causou um grande impacto sobre como era vista a edu-

cação naquela época, agora o estudante não era somente um ser passivo que deveria apenas rece-

ber conteúdo, mas ele se tornava protagonista do seu processo de aprendizagem. Transformando 

assim o ensino tradicional em um ensino ativo, centrado na experiência e na democracia.  

 Assim, Dewey promoveu um ensino mais significativo que envolvia os educandos por 

meio de seus interesses e experiências, despertando neles a atenção por questões filosóficas e pela 

busca do conhecimento. Conclui-se então que as ideias de John Dewey foram fundamentais para 

a melhoria na educação dos estudantes. Ao centralizar o discente no processo de ensino, cria-se 

mentes ativas e participativas, que questionam, argumentam, refletem e buscam conhecimento, 

não se limitando ao raso. Os estudos de Dewey foram fundamentais para essa percepção sobre o 

ensino, o que até hoje gera um impacto positivo na educação.  
 

A situação atual do ensino de filosofia nas escolas 
 

 O ensino da filosofia nas escolas brasileiras sempre passou por muitos desafios, tendo uma 

trajetória recorrentemente ameaçada. Seu lugar ocupado ainda é precário, necessitando de me-

lhorias e mudanças no ensino, para garantir uma educação de qualidade que forneça a formação 

necessária para os estudantes. O ensino dessa disciplina já passou por diversas mudanças, princi-

palmente após a sua obrigatoriedade no Ensino Médio com a Lei n° 11.684/2008, o que foi um 
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avanço significativo para a educação, promovendo o pensamento ético, cidadão e reflexivo. Mas, 

após a Reforma do Ensino Médio, com a Lei n° 13.415/2017, aconteceram novas mudanças para a 

educação, que impactaram a presença da Filosofia nas escolas.      

 Segundo a nova BNCC, somente português e matemática constam como disciplinas obri-

gatórias, sendo as demais áreas do saber definidas como “estudos e práticas”, não sendo claro se 

a oferta da disciplina continua sendo obrigatória e se continua com a sua carga horária mínima 

(Aquino, 2023). Desta forma, a filosofia deixou de ser mencionada como disciplina obrigatória em 

todas as séries, compondo apenas o componente de “Ciências Humanas e Sociais Aplicadas”. Is-

so fez com que a aplicação da filosofia fosse diferente segundo a interpretação de cada estado e 

instituição escolar sobre o papel que ela desempenha, o que ocasiona em uma oferta desigual da 

disciplina. Em dados momentos, a filosofia é obrigatória e vista como parte importante do currí-

culo, em outros não, por isso seu ensino tende a passar por diversas mudanças e questionamen-

tos sobre sua relevância para a educação básica.  

 Outro desafio encontrado para o ensino da filosofia nas escolas de educação básica é a falta 

de formação para os professores, o que prejudica a qualidade do ensino da disciplina (Abreu, 

2014.) Já que muitas vezes alguns não possuem a formação específica na filosofia e assumem-na 

por falta de profissionais especializados da área.  
 

Aplicando a filosofia: Uma experiência na sala de aula com o 3ºano aplicando a filosofia 
 

 Para o desenvolvimento dessa pesquisa, foi realizada uma aula experimental de filosofia 

com os estudantes do 3º ano do Ensino Fundamental I de uma escola da rede pública de São Pau-

lo, com o propósito de identificar como o ensino da filosofia pode ser trabalhado em sala com as 

crianças e quais dificuldades podem ser encontradas para isso ocorrer.     

 No início da aula, foi formada uma roda com os discentes para que todos pudessem visua-

lizar uns aos outros enquanto dialogavam. Em seguida, fizemos um combinado de respeitar a 

fala e a opinião dos colegas, e que não haveria respostas erradas. Juntos, todos refletiremos sobre 

o que seria dito. Com base no projeto de filosofia para crianças de Matthew Lipman, foi lida uma 

história chamada "A Ilha Das Diferenças", onde são apresentadas pessoas com características e 

gostos muito diferentes umas das outras, que vivem juntas nesta ilha. A história começa quando, 

em um certo dia, uma menina chamada Cleo estranha o alimento diferente que outra pessoa está 

comendo, dizendo ficar enojada com aquilo. Diante disso, seu amigo Gustavo começa a refletir se 

é nojento mesmo ou só diferente do que eles conhecem.        

 A narrativa traz uma problematização sobre as diferenças culturais que os personagens 

encontram, assim como o etnocentrismo, respeito, amizade e preconceito. A professora iniciou a 

leitura da história, todos ouviram atentamente e, ao término da leitura, observou-se receptivida-

de positiva por parte dos estudantes. É válido lembrar que nessa atividade o docente se torna um 

mediador, que incentiva o questionamento e reflexão com perguntas que sejam vinculadas à pro-

blematização central da história, podendo ampliar as pautas conforme o interesse das crianças.  

 A atividade continuou com perguntas como: O que vocês acharam da atitude da Cleo? Vo-
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cês já viram algo diferente que estranharam? As crianças logo foram respondendo conforme suas 

experiências de vida, relatando o estranhamento com diferentes gostos dos que estavam habitua-

dos. Suas comparações sempre estavam voltadas para a realidade que conheciam, fazendo refe-

rências a brinquedos, jogos, convívio familiar, novelas, etc.        

 Depois, conforme o diálogo foi evoluindo, a professora fez a seguinte pergunta: Nós pode-

mos aprender algo com pessoas diferentes da gente? É possível ser amigo de alguém diferente de 

você?               

 Um dos alunos, chamado Gustavo, respondeu: “Sim! Por exemplo, a Isabella sabe? (Aluna 

nova), quando nos tornamos amigos de uma pessoa diferente da gente, podemos aprender algo 

novo com ela.” Esta aluna em questão possui diabete e necessita medir sua glicose, algo que Gus-

tavo antes só tinha visto em uma série de televisão. Carina acrescentou: “Nós podemos aprender 

com pessoas diferentes a não ter nojo dos gostos das outras pessoas.” Outra aluna questionou: 

“Para ser amigo de alguém diferente, eu preciso ser igual a ela?” Gustavo disse: “Não, gosto é 

igual cérebro, cada um tem o seu.” Heloisa complementou: “Cada um tem seu jeito, cada um gos-

ta de uma coisa.”             

 Em seguida, outro estudante falou: “Então tudo bem se eu não gostar de alguma coisa em 

alguém?” Todos responderam que sim. Heloisa disse: “Você só não pode falar mal dela, porque 

tudo que você falar, você tem que pensar como se estivesse no lugar dela.” Após dialogarem 

mais um pouco sobre o que já viram de diferente, muitas vezes paravam para contar suas pró-

prias histórias, ou se distraíam perguntando coisas sobre a sala em que estávamos (como material 

de apoio, alfabeto, etc.).            

 Retomando a aula, a professora perguntou: Vocês sabem me dizer o que é preconceito? E 

qual é a diferença entre ter opinião e ter preconceito? Heloisa disse: “Ter opinião é diferente de 

ter preconceito, porque no preconceito você acha que é melhor que outra pessoa.” Outro estu-

dante falou: “Se eu disser que não gosto de algo, vai ser preconceito?” Caike disse: “Nem sempre 

é errado dizer que uma coisa é ruim porque você não gosta, porque às vezes é uma coisa ruim 

para todo mundo, tipo o crime.”          

 Continuando a conversa sobre o preconceito, alguns expuseram já terem sofrido algum 

tipo de preconceito e principalmente o bullying. Foram citadas algumas formas de preconceito, 

como racismo, intolerância religiosa e preconceito linguístico. Todos os estudantes concluíram 

que toda forma de preconceito é ruim. No fim da aula, foi lido um pequeno trecho sobre respeito 

às diferenças e a beleza que existe em ser diferente. Assim, conclui-se que durante a atividade, os 

estudantes demonstraram envolvimento e interesse pela temática proposta. A mediação docente 

incentivou o diálogo, o respeito às opiniões divergentes e a reflexão coletiva.     

 Observou-se que as crianças são capazes de relacionar a narrativa filosófica com suas pró-

prias experiências, elaborando argumentos e questionamentos pertinentes. Embora em alguns 

momentos houvesse dispersão, foi possível retomar o foco por meio da problematização e do diá-

logo orientado. Assim, o ensino da filosofia é completamente enriquecedor e benéfico para as cri-

anças. Acredita-se que esse estudo pode claramente ser incluído em todas as séries do ensino fun-

damental I e II, necessitando apenas mudar as abordagens conforme a faixa etária de cada ano.  
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Conclui-se que o ensino da filosofia na infância contribui significativamente para o desen-

volvimento do pensamento crítico, da argumentação e da autonomia intelectual. A experiência 

realizada evidenciou que as crianças demonstram capacidade reflexiva quando estimuladas por 

meio de práticas dialógicas. Persistem, entretanto, desafios relacionados à valorização da discipli-

na e à formação adequada de professores para sua aplicação. Torna-se necessário ampliar pesqui-

sas e práticas pedagógicas que fortaleçam o ensino da filosofia na educação básica.  
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O trabalho tem como foco compreender de que forma os projetos interdisciplinares podem con-

tribuir para o processo de alfabetização e letramento de crianças e adolescentes com defasagem 

escolar. A pesquisa, de natureza qualitativa e caráter exploratório, foi desenvolvida no Projeto 

META, em uma escola pública da zona sul de São Paulo, envolvendo estudantes do 6º ao 9º ano 

que apresentavam dificuldades na leitura e na escrita. As observações e registros realizados ao 

longo das atividades possibilitaram analisar como a metodologia de projetos favorece aprendiza-

gens mais significativas e próximas da realidade dos estudantes. Os resultados demonstraram 

avanços no desenvolvimento da escrita, maior engajamento e fortalecimento da autoestima dos 

participantes. Constatou-se que o trabalho interdisciplinar amplia as oportunidades de aprendi-

zagem, promove a integração entre diferentes áreas do conhecimento e reforça a importância da 

escola como espaço de transformação e inclusão social. 

 

A alfabetização e o letramento nos anos iniciais do Ensino Fundamental representam um 

desafio persistente na educação brasileira. A Base Nacional Comum Curricular (BNCC, 2017) es-

tabelece que os estudantes estejam alfabetizados até o final do 2º ano, mas a realidade mostra 

uma defasagem significativa, o que compromete o desenvolvimento escolar das crianças. De 

acordo com a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (PNAD Contínua, IBGE, 

2022), embora a taxa de analfabetismo no Brasil tenha caído para 5,6%, ainda existem cerca de 9,6 

milhões de pessoas com 15 anos ou mais que não sabem ler e escrever. Esses dados evidenciam 

lacunas que, em muitos casos, têm origem nos anos iniciais da escolarização. 

Emerson Junior Bezerra da Silva1 

Roseli Aparecida de Andrade Moreira de Matos2  

1,2Universidade Santo Amaro 
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           No processo de formação no curso de pedagogia identifica-se tal lacuna, o que ocorreu a 

partir da atuação em uma escola estadual localizada na Zona Sul de São Paulo, situada em um 

contexto periférico, onde foi possível observar de perto as dificuldades enfrentadas por estudan-

tes que não haviam consolidado o processo de alfabetização. Durante a participação em um pro-

jeto voltado à alfabetização, notou-se que muitos pré-adolescentes de faixa etária entre 11 e 14 

anos apresentavam defasagens significativas em leitura e escrita, o que refletia diretamente nas 

demais aprendizagens escolares. Essa percepção empírica revelou um cenário alarmante, que 

corroborava os dados nacionais divulgados pelo IBGE (2022), evidenciando que o alfabetismo e o 

letramento insuficientes ultrapassam os limites estatísticos e se manifestam de forma concreta no 

cotidiano das escolas públicas e para além dos anos iniciais. 

 Essa inquietação se intensificou durante a participação no Projeto META (Mediando o Tra-

balho de Alfabetização), idealizado pela professora Roseli Aparecida de Andrade Matos Moreira, 

autora do livro Projetos na Educação Básica. O projeto atendia estudantes, do 6º ao 9º ano que 

não haviam sido alfabetizados, e foi nesse contexto que pude observar de perto os impactos da 

defasagem escolar. Para Soares (1998, p. 47), “alfabetizar e letrar são duas ações distintas, mas 

não inseparáveis; ao contrário: o ideal seria alfabetizar letrando, ou seja, ensinar a ler e escrever 

no contexto das práticas sociais da leitura e da escrita”. Portanto, não basta decodificar palavras: 

é necessário atribuir sentido aos textos e utilizá-los em diferentes contextos. Contudo, esses estu-

dantes não possuíam nem domínio sobre o sistema de escrita, nem compreensão sobre seus usos 

e funções sociais. 

 Nesse cenário, explicita-se a necessidade de metodologias que tornem a aprendizagem 

mais significativa. Uma das possibilidades é o uso de projetos interdisciplinares, que articulam 

diferentes saberes em torno de objetivos comuns. A respeito disso, Hernández e Ventura (1998) 

ressaltam que o conhecimento se organiza de forma dinâmica, em função das situações e proble-

mas enfrentados pelos sujeitos, o que evidencia a pertinência dessa abordagem. 

 Assim, este estudo tem como objetivo analisar como a Metodologia de Projetos, em especi-

al os projetos interdisciplinares podem contribuir para o processo de alfabetização e letramento. 

Buscou-se discutir suas potencialidades e desafios, apoiando-se na vivência prática no Projeto 

META e em um referencial teórico sólido. Além disso, considera-se que a alfabetização deve ser 

compreendida como um compromisso de todas as áreas do conhecimento e não apenas da Lín-

gua Portuguesa. Os desafios estruturais e pedagógicos observados durante o estágio, como as 

condições físicas da escola, a formação docente, o acesso a materiais e o sentimento de pertenci-

mento dos estudantes também serão discutidos, reforçando a complexidade desse processo e a 

necessidade de propostas que promovam aprendizagens significativas. 

 

 Este trabalho tem caráter exploratório e descritivo, com o objetivo de compreender como 

os projetos interdisciplinares podem contribuir para o processo de alfabetização e letramento. 

Adotou-se uma abordagem qualitativa, que possibilitou analisar os fenômenos educacionais no 
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contexto em que ocorrem. A intenção foi aproximar-se da realidade dos estudantes da pesquisa, 

observando e refletindo sobre as práticas pedagógicas sem se restringir apenas a dados quantita-

tivos. 

 O estudo de caso envolveu estudantes do 6º ao 9º ano do Ensino Fundamental com defasa-

gem escolar que em 2023 participaram do Projeto META. O acompanhamento foi realizado du-

rante atividades interdisciplinares, com foco em identificar os conhecimentos prévios dos partici-

pantes, suas necessidades e as estratégias pedagógicas mais adequadas para avançar no processo 

de aprendizagem. 

 Para tanto, foi estudado o uso de projetos de trabalho, entre diferentes modalidades orga-

nizativas. Esse procedimento de análise permitiu registrar o progresso individual de cada estu-

dante em relação ao sistema de escrita e às práticas de linguagem, possibilitando avaliar como a 

abordagem interdisciplinar impacta o aprendizado. 

 A coleta de dados ocorreu por meio de registros em diário de campo, observações sistemá-

ticas e anotações reflexivas realizadas ao longo das atividades.  

A alfabetização e o letramento são processos fundamentais na formação dos estudantes e 

permanecem como um dos maiores desafios da educação brasileira. Embora a BNCC (Brasil, 

2017) determine que as crianças estejam alfabetizadas até o final do 2° ano do Ensino Fundamen-

tal, muitas chegam aos finais sem pleno domínio da leitura e da escrita. Para Soares (2004), alfa-

betizar consiste em ensinar o funcionamento do sistema de escrita alfabética, enquanto letrar sig-

nifica possibilitar que o estudante use essa linguagem em práticas sociais. Portanto, não basta de-

codificar palavras: é necessário atribuir sentido aos textos e utilizá-los em diferentes contextos. 

 Nesse sentido, alfabetizar e letrar não são apenas tarefas técnicas, mas também sociais e 

éticas. O professor precisa reconhecer a diversidade cultural, as condições de aprendizagem e as 

hipóteses de escrita em que cada estudante se encontra, respeitando seus ritmos e trajetórias. Co-

mo afirmam Ferreiro e Teberosky (1999, p. 18), “o ponto de partida para a aprendizagem da es-

crita deve ser sempre o que o sujeito já sabe sobre ela.”  

Além disso, alfabetizar não é responsabilidade exclusiva dos pedagogos ou da disciplina 

de Língua Portuguesa, mas de todas as áreas do conhecimento. Cada componente curricular exi-

ge do estudante habilidades de leitura, interpretação e produção de textos: em Matemática, com-

preender os enunciados é indispensável para resolver problemas; em Ciências, interpretar tabelas 

e gráficos é fundamental; em História e Geografia, analisar mapas e documentos é parte do pro-

cesso; e em Artes, a leitura de imagens e símbolos também contribui para a formação crítica. Essa 

perspectiva reforça a alfabetização como compromisso coletivo, conforme orienta a BNCC 

(Brasil, 2017). 

Planejar práticas pedagógicas eficazes exige considerar a hipótese de escrita em que o alu-

no se encontra. Ferreiro e Teberosky (1999) destacam que a alfabetização e o letramento são pro-
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cessos fundamentais na formação dos estudantes e permanecem como um dos maiores desafios 

da educação brasileira.  

A trajetória dos estudantes acompanhados no Projeto META evidenciou o quanto o pro-

cesso de alfabetização é complexo e contínuo. Observou-se que, apesar dos esforços pedagógicos, 

nenhum dos participantes havia consolidado plenamente as competências leitoras e escritoras 

esperadas para sua faixa etária. Essa constatação reforça que a alfabetização não pode ser com-

preendida como uma etapa isolada do ensino, tampouco como responsabilidade exclusiva do 

professor alfabetizador. Trata-se de um processo que deve ser assumido de forma coletiva; res-

peitar essas hipóteses torna o ensino mais significativo e eficaz. Esse olhar também evidencia de-

sigualdades educacionais, pois nem todos os estudantes têm as mesmas condições de aprendiza-

gem ou acesso a recursos. Surge, então, uma questão central: será que todos os têm garantido o 

mesmo direito de aprender e permanecer na escola? Essa reflexão aponta para a necessidade de 

práticas inclusivas, que reduzam as lacunas históricas no processo de alfabetização.  

Essa reflexão leva à compreensão da diferença entre igualdade e equidade. A igualdade 

busca oferecer as mesmas oportunidades a todos, como se todos os indivíduos partilhassem das 

mesmas condições e pontos de partida. Já a equidade reconhece que cada estudante possui traje-

tórias, ritmos e necessidades diferentes, exigindo, portanto, ações diferenciadas para que todos 

possam realmente aprender. Na prática pedagógica, ser equitativo significa olhar para cada estu-

dante com sensibilidade, oferecendo os apoios e estratégias necessários para que todos tenham 

condições reais de se desenvolver. Assim, a escola cumpre o seu papel social, garantindo não 

apenas o acesso, mas também a permanência e o sucesso escolar de cada criança. 

Diante desse cenário, os projetos interdisciplinares configuram-se como uma estratégia efi-

caz para ressignificar a prática pedagógica e aproximar o conhecimento da realidade dos estu-

dantes. Hernández e Ventura (1998) afirmam que o conhecimento se organiza a partir das situa-

ções vivenciadas pelos sujeitos, o que evidencia o potencial dos projetos na promoção de apren-

dizagens mais significativas. Nessa mesma direção, Paulo Freire contribui com uma visão crítica 

sobre o papel do aluno e do professor no processo educativo. Freire (2018) questiona o modelo de 

“educação bancária”, no qual o professor é visto como o detentor do saber e o aluno apenas como 

receptor, defendendo uma prática em que o estudante assuma uma postura ativa e reflexiva. Em 

outra obra, o autor reforça a relação entre leitura e escrita ao afirmar: “A importância do ato de 

ler para o ato de escrever, é que, ao mesmo tempo em que a leitura se torna mais ampla, mais 

complexa, a escrita se faz mais rigorosa, mais séria, mais responsável” (Freire, 1989, p. 23). Essa 

concepção, pautada na autonomia e na criticidade, aproxima-se da metodologia de projetos, que 

estimula o aluno a pesquisar, planejar e construir o próprio conhecimento. 

A experiência vivenciada no projeto evidenciou que a qualidade do trabalho docente e o 

planejamento das atividades são fatores determinantes para o êxito do processo de alfabetização 

e letramento. As ações pedagógicas desenvolvidas foram cuidadosamente planejadas, buscando 

articular diferentes áreas do conhecimento de forma significativa para os estudantes. Essa inten-

cionalidade docente foi essencial para que as atividades promovessem a participação ativa dos 

estudantes e possibilitassem a construção coletiva do conhecimento. Como destaca Libâneo 
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(2013, p. 158), “o planejamento é uma atividade intencional que prevê e organiza as ações docen-

tes conforme os objetivos educacionais.” O planejamento pautado em objetivos claros, mediação 

contínua e avaliação reflexiva contribuiu para transformar o espaço da sala de aula em um ambi-

ente de aprendizagem colaborativo, em que os saberes escolares dialogam com as vivências dos 

estudantes. 

No Projeto META, essa metodologia mostrou-se fundamental para atender estudantes 

com defasagem escolar. Em uma das atividades, foram produzidos textos coletivos inspirados 

em HQs de super-heróis, desenvolvendo habilidades de alfabetização e letramento, como escrita, 

leitura crítica e interpretação de imagens e narrativas. A proposta também possibilitou a integra-

ção de conteúdos de diferentes disciplinas de forma lúdica: em História, os contextos das histó-

rias dos heróis foram relacionados a acontecimentos históricos; em Geografia, foram explorados 

os cenários e lugares presentes nas HQs; e em Matemática, foram trabalhados conceitos como 

contagem, sequências e proporções a partir das aventuras dos personagens. Essa abordagem in-

terdisciplinar aproximou a aprendizagem da realidade dos estudantes, fortaleceu o sentimento 

de pertencimento e incentivou a participação nas atividades coletivas.  

Além dos aspectos pedagógicos, o projeto META também revelou a importância de consi-

derar o aspecto emocional dos estudantes envolvidos. No início das atividades, alguns demons-

travam resistência em participar, pois se sentiam envergonhados por não estarem alfabetizados e 

acreditavam não ser capazes de aprender. Muitos carregavam marcas de desvalorização, reforça-

das por falas dos familiares que os rotulavam como “burros” ou “incapazes’. Esse sentimento de 

inferioridade e exclusão impactava diretamente sua autoestima e disposição para aprender e so-

cializar com os demais. À medida que o projeto foi se desenvolvendo, os estudantes passaram a 

se conhecer como parte do processo e a perceber avanços concretos em suas aprendizagens. A 

valorização das conquistas individuais, o acolhimento e o trabalho coletivo contribuíram para 

reconstruir sua autoconfiança e o senso de pertencimento escolar. Essa mudança de postura mos-

trou que a aprendizagem vai além do domínio técnico da leitura e da escrita, mas envolve tam-

bém o reconhecimento do próprio valor e da capacidade de transformar a própria história. 

Apesar dos resultados positivos, o estágio supervisionado evidenciou barreiras importan-

tes. Entre elas, destacam-se limitações estruturais, falta de materiais pedagógicos, ausência de es-

paços adequados e fragilidades na formação docente para o trabalho interdisciplinar. Além disso, 

criar um ambiente acolhedor, no qual os estudantes se sintam valorizados e capazes de aprender, 

mostrou-se indispensável. Observou-se também a importância de envolver os estudantes ativa-

mente nas práticas pedagógicas, permitindo que participem de decisões, expressem suas ideias e 

participem na construção das atividades. Essa postura favorece a criação de vínculos e atribui 

significado ao que é proposto em sala de aula. Respeitar a faixa etária, o campo e as necessidades 

dos estudantes é essencial para garantir o engajamento e a aprendizagem. Nesse sentido, o uso 

das histórias em quadrinhos (HQs) revelou-se uma estratégia eficaz para o trabalho com adoles-

centes, pois articula o lúdico ao desenvolvimento da leitura e da escrita. Enquanto as HQs da 

Turma da Mônica são vistas tradicionalmente como voltadas ao público infantil, as produções da 

Turma da Mônica Jovem e as HQs de super-heróis, como Mônica vs. Heróis, dialogam com o 

universo juvenil e favorecem o envolvimento dos estudantes dessa faixa etária. Além de desper-
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tar o interesse, essas narrativas permitem explorar aspectos linguísticos e gráficos, como o uso de 

letras maiúsculas, balões de fala, onomatopeias e expressões visuais, contribuindo para a amplia-

ção das práticas de leitura e escrita de maneira contextualizada e significativa. 

Mesmo diante dessas dificuldades, a experiência comprovou que os projetos interdiscipli-

nares podem ser uma metodologia eficiente para o processo de alfabetização e letramento, pois 

promovem a integração de conteúdos, geram aprendizagens significativas e desenvolvem com-

petências essenciais para a vida em sociedade. Esses elementos demonstram que alfabetizar e le-

trar por meio de projetos amplia as possibilidades de reduzir defasagens escolares e reafirma a 

função social da escola. 

Para compreender o percurso de aprendizagem dos estudantes acompanhados no Projeto 

META, foram realizadas sondagens diagnósticas no início e ao final do projeto, com o objetivo de 

identificar as hipóteses de escrita de cada participante. A análise baseou-se na psicogênese da lín-

gua escrita proposta por Ferreiro e Teberosky, que classifica o processo de aquisição da escrita 

em diferentes níveis: pré-silábico, silábico sem valor sonoro convencional, silábico com valor so-

noro convencional, silábico-alfabético e alfabético. Cada uma dessas fases revela a forma como o 

estudante compreende a relação entre fala e escrita e constrói seu conhecimento sobre o sistema 

alfabético. Assim, as sondagens permitiram observar os avanços individuais e as possíveis per-

manências nas hipóteses de escrita, possibilitando um olhar mais preciso sobre o desenvolvimen-

to da alfabetização de cada aluno.  

A análise dos resultados evidenciou progressos significativos ao longo do projeto. Ana 

Clara, Arthur, João, Lucas Araújo e Yan Henrique iniciaram na hipótese silábico-alfabética (fase 

2) e avançaram para a alfabética (fase 1), demonstrando maior compreensão da correspondência 

entre sons e letras e ampliando a autonomia na escrita. Davi e Lielson, que se encontravam entre 

as fases silábico-alfabética (fase 1) e (fase 2), alcançaram a hipótese alfabética (fase 1), revelando 

evolução constante em suas produções. Erick, inicialmente na hipótese silábica sem valor sonoro 

convencional, avançou para a silábica com valor sonoro convencional, indicando o início da com-

preensão da necessidade de correspondência fonema-grafema. Riquelme, que se encontrava na 

hipótese silábica com valor sonoro convencional, evoluiu para a silábico-alfabética, ainda apre-

sentando resquícios da fase anterior, mas revelando avanços importantes na representação da 

escrita. Gabriel Nascimento, Ruan Carlos, Sarah e Victor Juan, já em nível alfabético (fase 1), 

apresentaram maior fluência e consolidação de hipóteses, avançando para a fase alfabética (fase 

2). Cauê Michel e Estefany tiveram participação mais limitada, contudo mantiveram indícios de 

progressos pontuais em aspectos relacionados à leitura e à escrita. De modo geral, os resultados 

apontam que a maioria dos estudantes apresentou avanços dentro do processo de aquisição da 

escrita, confirmando a importância de práticas pedagógicas diversificadas e contextualizadas pa-

ra a consolidação das aprendizagens. 

Para ilustrar de forma concreta os avanços em alfabetização e letramento, a tabela a seguir 

apresenta a evolução das hipóteses de escrita dos estudantes, do início ao final da intervenção. 

Observa-se claramente como cada aluno progrediu na compreensão do sistema de escrita e na 

utilização da linguagem em diferentes contextos, evidenciando o impacto das atividades desen-
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volvidas. 

(Hipóteses de Escrita). 
 

Tabela - comparativo entre as hipóteses de escrita inicial e final dos estudantes acompanhados. 

Durante o desenvolvimento da pesquisa, o tempo de acompanhamento, a disponibilidade 

de recursos e o acesso direto às práticas influenciaram o andamento do trabalho. Essas condições 

evidenciaram a importância de buscar um equilíbrio entre o rigor acadêmico e a proximidade 

com a realidade dos estudantes, tornando o processo mais significativo e coerente com os objeti-

vos propostos. A análise dos dados ocorreu de forma descritiva e reflexiva, articulando observa-

ções e registros às contribuições do referencial teórico, especialmente nos momentos de formação 

que reuniram professores e estudantes do curso de Pedagogia envolvidos no projeto META. 

O estudo analisou a contribuição da Metodologia de Projetos Interdisciplinares para supe-
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rar a defasagem em alfabetização e letramento no Ensino Fundamental II, cumprindo integral-

mente seu objetivo principal. Desenvolvida no âmbito do Projeto META, a pesquisa-ação buscou 

oferecer uma resposta prática ao problema do analfabetismo funcional tardio, promovendo opor-

tunidades concretas de aprendizagem para os estudantes. 

Os resultados demonstram que o trabalho por projetos é eficaz. Ao propor atividades co-

mo a produção de textos a partir de HQs, a aprendizagem tornou-se significativa, superando a 

mera decodificação mecânica. O acompanhamento dos participantes evidenciou avanços claros 

nas hipóteses de escrita, confirmando a efetividade da intervenção baseada no referencial de Fer-

reiro e Teberosky (1999) e alinhando a prática escolar às exigências da BNCC, bem como os pres-

supostos trazidos por Hernandez e Ventura (1998) ao tratarem da pedagogia de projetos.  

Durante o período de quatro meses de realização do projeto, foi possível perceber que o 

trabalho com histórias em quadrinhos, especialmente as de super-heróis, despertou grande inte-

resse nos estudantes. Esse tipo de material se aproximava do universo que eles já conheciam e 

gostavam, o que fez com que se sentissem mais à vontade e motivados a participar das ativida-

des. A familiaridade com os personagens e enredos ajudou a tornar o aprendizado mais leve e 

prazeroso, favorecendo uma relação de pertencimento com o processo de alfabetização. Essa 

identificação contribuiu para que os envolvessem de maneira mais ativa, construindo sentidos e 

avançando em suas produções de escrita de forma significativa. 

Conclui-se, portanto, que a metodologia de projetos constitui um caminho assertivo para o 

letramento, ao considerar o estudante como sujeito ativo de seu próprio processo de aprendiza-

gem. O TCC mostra que a escola possui ferramentas capazes de reduzir defasagens e garantir o 

direito de aprender, promovendo experiências que fortalecem tanto a alfabetização quanto o le-

tramento. 

No entanto, desafios estruturais ainda se fazem presentes. A formação continuada do cor-

po docente para a prática interdisciplinar nem sempre é consistente, e as limitações de recursos 

materiais podem comprometer a continuidade e ampliação das atividades. Esses fatores reforçam 

a necessidade de intensificar políticas públicas que apoiam e incentivam práticas pedagógicas 

inovadoras e efetivas, como também o compromisso dos educadores com a equidade frente a 

construção do conhecimento, ou seja, oferecer condições justas e adequadas as diferentes necessi-

dades dos estudantes, reconhecendo as singularidades de cada um e garantindo que todos te-

nham oportunidades reais de aprendizagem e desenvolvimento. Assim, a prática pedagógica 

equitativa não trata todos de forma igual, mas busca atender de modo diferenciado para promo-

ver uma educação verdadeiramente inclusiva e transformadora. 

Para futuras edições do projeto, recomenda-se que sua realização ocorra no contraturno 

escolar, de modo a não coincidir com o horário regular de aulas. Essa organização possibilita 

maior disponibilidade e envolvimento dos estudantes, garantindo que participem das atividades 

de forma mais atenta e engajada, sem prejuízo ao acompanhamento das disciplinas curriculares. 

Assim, a experiência tende a ser ainda mais produtiva, contribuindo para a continuidade e o 

aprimoramento das ações pedagógicas. 
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O presente artigo analisa a influência da cultura digital na infância e nos processos de aprendiza-

gem, considerando o crescente uso de tecnologias no cotidiano das crianças. A cultura digital 

transforma a maneira como elas se comunicam, brincam e constroem conhecimentos, tornando-

se um elemento central no ambiente escolar e familiar. O problema da pesquisa consiste em com-

preender de que forma essas tecnologias podem potencializar ou prejudicar o desenvolvimento 

cognitivo, social e emocional das crianças. A relevância do estudo está na necessidade de repen-

sar práticas pedagógicas que integrem recursos digitais de forma crítica, segura e significativa. A 

metodologia adotada foi uma revisão bibliográfica de autores que discutem cultura digital, infân-

cia e aprendizagem. Os resultados apontam que, quando bem orientado, o uso de tecnologias po-

de favorecer a personalização do ensino, a autonomia e o engajamento dos alunos. No entanto, o 

uso excessivo ou sem mediação pode gerar distrações, dependência e desigualdades de acesso. 

Conclui-se que a cultura digital impacta diretamente os processos de aprendizagem e exige do 

professor novas estratégias pedagógicas e capacidade de mediação para garantir uma educação 

democrática e inclusiva. 

 

A cultura digital é um dos fenômenos mais impactantes da atualidade, influenciando de 

maneira profunda como nos relacionamos, aprendemos e produzimos conhecimento. Lévy (1999) 

ressalta que a cibercultura representa um espaço de interação simbólica e construção coletiva de 

saberes, no qual a circulação de informações ocorre de forma rápida e em escala inédita. A popu-

larização da internet, dos dispositivos móveis e das redes sociais transformou as formas de socia-

lização e aprendizagem, especialmente para crianças e adolescentes, tornando a experiência digi-

tal parte integrante do desenvolvimento cultural, cognitivo e emocional, e não apenas uma exten-

são do mundo real. A inserção precoce das crianças em ambientes digitais tem moldado novas 

maneiras de perceber, compreender e interagir com o mundo ao seu redor. 

Gabriela Mayara Da Silva Oliveira1 

                   Ana Cristina Vigliar Bondioli2 

1,2Universidade Santo Amaro 
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 Prensky (2001) cunhou o termo “nativos digitais” para designar as gerações que crescem 

imersas em tecnologia, diferenciando-as dos “imigrantes digitais”, ou seja, adultos que aprende-

ram a utilizar esses recursos posteriormente. Essa familiaridade com dispositivos e ambientes 

virtuais influencia a forma como as crianças lidam com informações, tempo e espaço, desenvol-

vendo habilidades para navegar em interfaces multimodais e interativas. No entanto, ter familia-

ridade tecnológica não garante automaticamente um aprendizado significativo. Kenski (2012) en-

fatiza que a mediação pedagógica e a reflexão sobre o uso e os limites das tecnologias são essenci-

ais para que a aprendizagem seja crítica e efetiva. 

 O cotidiano infantil passou a integrar de forma constante o mundo físico e o digital, alte-

rando atividades como brincar, se comunicar e aprender. Buckingham (2007) argumenta que a 

cultura digital amplia a concepção de alfabetização, incluindo competências midiáticas, digitais e 

comunicacionais, tornando indispensável a atuação da escola na formação digital das crianças. 

Assim, além do desenvolvimento intelectual, é necessário estimular a leitura crítica de imagens, 

sons e textos multimodais, preparando os alunos para interagir de maneira consciente e criativa 

em um ambiente saturado de informações. 

 Nesse contexto, a educação assume um papel central, pois a escola é o espaço onde tecno-

logias digitais e processos de aprendizagem podem se integrar de forma planejada. Moran (2015) 

destaca que o uso de recursos tecnológicos deve ir além da simples manipulação de ferramentas, 

exigindo uma mudança de postura pedagógica que reconheça o aluno como protagonista de sua 

aprendizagem. O ensino deve estimular competências cognitivas, sociais e éticas, promovendo a 

capacidade das crianças de compreender e transformar a realidade de maneira crítica. 

 Apesar das oportunidades, a cultura digital também apresenta desafios. O uso excessivo 

de telas, a dependência tecnológica, o consumo exagerado e a desigualdade de acesso aos recur-

sos digitais impactam diretamente o desenvolvimento infantil e o ambiente escolar. Kenski (2012) 

alerta que a utilização inadequada das tecnologias pode gerar dispersão, superficialidade e isola-

mento, quando não mediada de forma consciente. Assim, o papel do professor se torna funda-

mental, orientando o uso ético, produtivo e reflexivo das tecnologias para que elas complemen-

tem, e não substituam, as experiências humanas. Santaella (2010) reforça que vivemos em uma 

“sociedade midiatizada”, onde a informação é um recurso de poder e a comunicação digital rede-

fine relações sociais, demandando reflexão ética sobre o impacto das tecnologias na formação in-

fantil. 

 A presença crescente de dispositivos digitais nas escolas tem impulsionado mudanças nas 

práticas pedagógicas, exigindo que a aprendizagem se torne mais interativa e colaborativa. O 

modelo tradicional de ensino, centrado na transmissão linear de conteúdos, tem dado espaço a 

processos dinâmicos e multimodais, alinhados às demandas da cultura digital. Vygotsky (1989) 

aponta que a aprendizagem é mediada socialmente e que, nesse sentido, tecnologias digitais po-

dem atuar como ferramentas que ampliam a Zona de Desenvolvimento Proximal, desde que usa-

das com objetivos pedagógicos claros. Isso evidencia que o simples acesso a recursos digitais não 

garante aprendizado; é a mediação consciente do professor que transforma informações em co-

nhecimento significativo. 
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 Os benefícios da cultura digital incluem o estímulo à criatividade, à autonomia, ao pensa-

mento crítico e ao engajamento ativo das crianças. Papert (1994) ressalta, ao discutir o construcio-

nismo, que a aprendizagem se torna mais efetiva quando os alunos constroem algo significativo 

para si mesmos. Ambientes digitais interativos, simulações, jogos educativos e produção de con-

teúdos multimídia favorecem essa construção. Além disso, o uso de tecnologias permite persona-

lizar o ensino, adaptando-o aos diferentes ritmos e estilos de aprendizagem. 

 Por outro lado, os desafios não podem ser ignorados. A exclusão digital, ou seja, o acesso 

desigual à internet e aos dispositivos, ainda é um problema no Brasil, aprofundando desigualda-

des educacionais (Kenski, 2012). O uso excessivo de telas pode prejudicar atenção, sociabilidade e 

desenvolvimento emocional. Buckingham (2007) alerta que, sem formação crítica, a cultura digi-

tal pode gerar consumo passivo de informações e conhecimento superficial. Dessa forma, a escola 

precisa funcionar como espaço de orientação, ensinando o uso seguro, ético e responsável das 

tecnologias, promovendo o desenvolvimento de habilidades de letramento digital e midiático. 

 Diante desse cenário, surge a questão central desta pesquisa: de que maneira a cultura di-

gital influencia os processos de aprendizagem na infância, considerando suas potencialidades e 

desafios? O objetivo é analisar os impactos da cultura digital sobre a infância e os processos de 

aprendizagem, compreendendo transformações, identificando limitações e contribuições das tec-

nologias, e refletindo sobre o papel do professor como mediador crítico e criativo. A relevância 

do tema é social, ao considerar o desenvolvimento integral das crianças; pedagógica, ao oferecer 

subsídios para educadores; e científica, ao dialogar com autores contemporâneos sobre tecnolo-

gia, cultura e educação (Moran, 2015). 

 Estudar a cultura digital na infância vai além de analisar o uso de tecnologias nas escolas: 

implica compreender novas formas de pensar, aprender e se relacionar. A infância digital envol-

ve múltiplas linguagens, interações em rede e produção colaborativa de saberes, exigindo da 

educação abordagens interdisciplinares, inclusivas e democráticas. A integração das tecnologias 

deve ser significativa e crítica, fortalecendo o protagonismo infantil, promovendo equidade e res-

peitando a diversidade. Moran (2015) ressalta que a educação precisa se reinventar continuamen-

te para formar sujeitos críticos, autônomos e éticos no contexto digital. Compreender a influência 

da cultura digital é, portanto, fundamental para consolidar processos de aprendizagem contem-

porâneos que sejam inclusivos, significativos e transformadores. 
 

 A presente pesquisa caracteriza-se como um relato de experiência pedagógica desenvolvi-

do em uma escola de Educação Infantil da rede privada, situada em ambiente urbano, com infra-

estrutura tecnológica disponível para uso pedagógico. A experiência foi realizada com uma tur-

ma do Infantil V, composta por 18 crianças com faixa etária entre 5 e 6 anos, durante uma se-

quência didática de cinco dias consecutivos, totalizando uma semana de trabalho. O objetivo cen-

tral da proposta foi investigar de que forma a integração de recursos de robótica educacional e 

programação por blocos (ScratchJr) poderia potencializar o desenvolvimento de habilidades soci-
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oemocionais (como cooperação, autonomia, comunicação, autocontrole emocional e resolução de 

problemas), ao mesmo tempo em que favorecesse aprendizagens cognitivas relacionadas ao pen-

samento lógico, criatividade e linguagem. 

 A experiência foi planejada coletivamente pela professora regente da turma e pela coorde-

nadora pedagógica, com base nos princípios da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), que 

reconhece o uso de tecnologias digitais como direito de aprendizagem e destaca o desenvolvi-

mento de competências socioemocionais na Educação Infantil. O planejamento contemplou três 

dimensões: (a) cognitiva – introduzir noções de sequência lógica, causa e efeito e linguagem com-

putacional básica; (b) socioemocional – promover interação, escuta ativa, respeito às opiniões e 

trabalho em grupo; (c) tecnológica – explorar o ScratchJr como ferramenta lúdica de criação de 

histórias interativas por meio de blocos de programação. 

 A sequência didática foi estruturada em três etapas principais. Na primeira etapa 

(sensibilização), foram realizadas rodas de conversa sobre tecnologia, robôs e programação, bus-

cando compreender o repertório prévio das crianças e despertar o interesse pelo projeto. Em se-

guida, foram propostas brincadeiras “desplugadas” (sem uso de telas), nas quais as crianças de-

veriam construir “programações humanas” (por exemplo, dar comandos para um colega se mo-

ver em determinada direção), favorecendo a compreensão corporal e concreta da lógica de pro-

gramação. Essa etapa permitiu estabelecer uma base conceitual lúdica e acessível. 

 Na segunda etapa (exploração tecnológica), as crianças foram organizadas em pequenos 

grupos de três a quatro integrantes, e cada grupo utilizou tablets com o aplicativo ScratchJr. A 

professora realizou uma demonstração inicial, mostrando como selecionar personagens, cenários 

e blocos de comando. Em seguida, os grupos foram incentivados a explorar livremente as ferra-

mentas, com o apoio da docente, que atuou como mediadora, fazendo perguntas, estimulando 

descobertas e auxiliando apenas quando necessário. Nesse momento, observou-se o desenvolvi-

mento de competências como curiosidade, tentativas e erros, resolução de conflitos e negociação 

de ideias entre os pares. 

 Na terceira etapa (produção e socialização), os grupos receberam o desafio de criar uma 

pequena história digital com início, meio e fim, utilizando personagens programados com blocos 

de movimento, som e fala. O foco não era apenas o produto final, mas principalmente o processo 

de construção coletiva, incentivando as crianças a distribuir tarefas (quem programa, quem esco-

lhe os cenários, quem narra), ouvir sugestões, lidar com frustrações e tomar decisões em conjun-

to. Ao final da experiência, cada grupo apresentou sua história digital para a turma em um mo-

mento de socialização. A apresentação coletiva permitiu que as crianças expressassem suas idei-

as, desenvolvessem a oralidade e recebessem feedback dos colegas, reforçando o sentimento de 

pertencimento e valorização do trabalho colaborativo. 

 Para garantir a observação sistemática da experiência, foram utilizados diferentes instru-

mentos de registro: (a) diário de bordo da professora, com anotações diárias sobre comportamen-

tos, interações e dificuldades das crianças; (b) registros fotográficos e de vídeo (com autorização 

da escola e responsáveis), para documentar momentos de engajamento, cooperação e mediação 

do uso da tecnologia; (c) relatos espontâneos das crianças, coletados por meio de rodas de con-
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versa antes e após as atividades, permitindo compreender suas percepções sobre a experiência 

com tecnologia e trabalho em grupo. Esses dados foram organizados e analisados por meio de 

análise descritiva e interpretativa, buscando identificar padrões de comportamento, avanços nas 

habilidades socioemocionais e relações entre o uso da tecnologia e o processo de aprendizagem. 

 A opção por uma sequência didática ao longo de vários dias, e não uma atividade isolada, 

permitiu acompanhar a evolução das crianças, observar como elas se adaptavam à linguagem da 

programação, como lidavam com desafios progressivos e como desenvolviam estratégias colabo-

rativas. A professora atuou como mediadora ativa, intervindo apenas quando necessário, incenti-

vando a autonomia, valorizando a participação de todos e promovendo a escuta respeitosa. Essa 

postura pedagógica foi fundamental para assegurar que a tecnologia fosse utilizada não apenas 

de forma instrumental, mas como recurso para a construção de sentido, expressão criativa e for-

talecimento das relações socioemocionais. 

 Por fim, a experiência revelou-se metodologicamente válida por permitir a observação di-

reta em contexto real de aprendizagem, com possibilidade de replicação em outras turmas ou es-

colas com recursos semelhantes. A utilização de múltiplos registros, a sistematização das etapas 

da experiência e a articulação entre tecnologia e habilidades socioemocionais conferem credibili-

dade e consistência ao relato. Assim, essa metodologia demonstra como a cultura digital, por 

meio da robótica e da programação em blocos, pode ser integrada de forma intencional, lúdica e 

pedagógica à Educação Infantil, contribuindo para o desenvolvimento integral das crianças. 
 

 

 

A cultura digital na sociedade contemporânea 
 

 A sociedade contemporânea passa por transformações profundas devido ao avanço das 

tecnologias digitais, que afetam a forma como vivemos, nos comunicamos, produzimos conheci-

mento e nos relacionamos socialmente. Esse fenômeno é amplamente conhecido como cultura 

digital ou cibercultura, envolvendo novas formas de interação e produção simbólica. Lévy (1999) 

aponta que a cibercultura cria um ecossistema comunicacional em que a informação circula rapi-

damente, de forma descentralizada e colaborativa, possibilitando a formação de redes de conhe-

cimento e novas modalidades de sociabilidade. Castells (2000), por sua vez, caracteriza essa reor-

ganização social como uma “sociedade em rede”, marcada pela interconexão global de pessoas, 

instituições e dispositivos, que transforma a percepção de tempo e espaço, tornando-os mais flui-

dos e flexíveis. 

 Nesse contexto, a tecnologia deixa de ser apenas um instrumento e passa a integrar a pró-

pria experiência humana. Santaella (2010) observa que vivemos em uma “sociedade midiatiza-

da”, em que a presença constante de mídias digitais influencia comportamentos, pensamento e 

linguagem. A cultura digital desloca a centralidade da escrita linear para uma comunicação mul-

timodal, combinando texto, imagem, som e interatividade, o que exige não apenas domínio técni-
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co, mas também habilidades de letramento digital e midiático, essenciais para a participação críti-

ca e ativa na sociedade. 

 A ubiquidade dos dispositivos móveis redefine a relação com tempo, espaço e subjetivida-

de, permitindo acesso à informação a qualquer momento e em qualquer lugar. Buckingham 

(2007) destaca que essa lógica rompe com a comunicação unidirecional, transformando os sujei-

tos em produtores de conteúdo. Redes sociais, blogs, vídeos e plataformas colaborativas demo-

cratizam a produção de saberes, embora também tragam desafios relacionados à veracidade das 

informações, à privacidade e à gestão de estímulos. 

 As instituições sociais, especialmente a escola, precisam se adaptar a esse novo cenário. 

Moran (2015) enfatiza que a integração das tecnologias na educação não se resume à utilização de 

ferramentas; é necessário repensar metodologias, objetivos e relações entre professores e alunos. 

A cultura digital favorece aprendizagem colaborativa, personalização do ensino e protagonismo 

estudantil, superando modelos tradicionais centrados na transmissão de conteúdos. Prensky 

(2001) acrescenta que os “nativos digitais” desenvolvem estilos cognitivos distintos, acostumados 

com hipertextos, multitarefas, feedback imediato e informações visuais, o que exige uma adapta-

ção pedagógica para dialogar com essas novas formas de aprender. 

 Apesar das potencialidades, a cultura digital apresenta desafios sociais significativos. 

Kenski (2012) alerta que o acesso às tecnologias não é uniforme, gerando exclusão digital e desi-

gualdades no desenvolvimento de competências digitais. Ter dispositivos não garante apropria-

ção crítica e criativa das ferramentas, sendo necessário considerar questões socioeconômicas, cul-

turais e educacionais para que políticas públicas e práticas pedagógicas promovam equidade e 

inclusão. 

 Em síntese, a cultura digital representa uma reconfiguração profunda da sociedade con-

temporânea, impactando valores, práticas, linguagens e formas de interação. Esse fenômeno se 

manifesta de forma particular na infância, já que as crianças crescem imersas em ambientes digi-

tais desde cedo. Compreender a influência da cultura digital no desenvolvimento infantil e nos 

processos de aprendizagem é fundamental para que a educação atue de maneira crítica, inovado-

ra e inclusiva, preparando crianças e jovens para interagir de forma consciente e produtiva em 

uma sociedade cada vez mais tecnológica. A reflexão sobre a infância na era digital constitui, por-

tanto, um passo essencial para a formulação de práticas pedagógicas adequadas e transformado-

ras. 

 

Infância e tecnologia: novas formas de ser criança no século XXI 
 

 A infância contemporânea tem sido profundamente marcada pela presença da tecnologia 

digital, que se tornou parte integrante do cotidiano das crianças desde os primeiros anos de vida. 

O acesso precoce a dispositivos como tablets, celulares, computadores, televisões inteligentes e 

brinquedos digitais faz com que a vivência da infância no século XXI seja significativamente dife-

rente de gerações anteriores. Essa transformação não é apenas instrumental; ela afeta os modos 

de brincar, aprender, se comunicar e construir identidades. De acordo com Buckingham (2007), 
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as crianças não são apenas consumidoras passivas de tecnologia, mas participantes ativas da cul-

tura digital, apropriando-se de recursos digitais para criar, interagir e expressar-se. Isso revela 

uma nova forma de protagonismo infantil mediado pela tecnologia. 

 A noção de “nativos digitais”, proposta por Prensky (2001), tornou-se um marco nas dis-

cussões sobre infância e tecnologia. Para o autor, as crianças nascidas em meio à cultura digital 

desenvolvem padrões cognitivos, linguagens e formas de pensar diferentes dos adultos, que seri-

am “imigrantes digitais”. Embora essa ideia tenha sido problematizada por autores como Buckin-

gham (2013), que argumenta que a familiaridade com a tecnologia não implica necessariamente 

competência crítica, o conceito de nativo digital evidencia que as experiências infantis estão dire-

tamente ligadas à interação com o mundo digital. A tecnologia influencia o tempo de atenção, a 

velocidade da informação, a capacidade de multitarefa e as formas de resolução de problemas, 

provocando mudanças cognitivas e comportamentais que a escola não pode ignorar. 

 Uma das áreas mais impactadas pela cultura digital é o brincar, elemento essencial da in-

fância. Tradicionalmente associado ao faz de conta, ao movimento corporal e às interações pre-

senciais, o brincar agora também acontece em ambientes digitais, por meio de jogos eletrônicos, 

mundos virtuais e aplicativos interativos. Para muitos autores, o brincar digital não elimina o 

brincar tradicional, mas amplia as possibilidades de imaginação, narrativa e criação (Santaella, 

2010). Jogos educativos, por exemplo, estimulam o raciocínio lógico, a resolução de problemas e a 

tomada de decisões. No entanto, é necessário refletir sobre o equilíbrio entre o uso de tecnologias 

e outras formas de experiência lúdica, pois o excesso de tempo em telas pode limitar a motricida-

de, a convivência presencial e o contato com o mundo físico. 

 Do ponto de vista afetivo e social, a tecnologia altera as formas de comunicação e interação 

entre as crianças. As redes sociais, os vídeos e os chats fazem parte do universo infantil, mesmo 

que de forma indireta, por meio dos conteúdos destinados a esse público. As crianças aprendem 

desde cedo a se expressar por imagens, emojis, áudios e vídeos, desenvolvendo novas linguagens 

comunicativas. Segundo Kenski (2012), a cultura digital promove uma comunicação mais hori-

zontal e participativa, mas também pode gerar isolamento, exposição excessiva e dependência 

emocional das interações virtuais. Assim, as tecnologias podem tanto favorecer o desenvolvimen-

to socioemocional, por meio da colaboração e da empatia em jogos cooperativos, quanto dificultá

-lo, quando usadas sem limites ou mediação adequada. 

 Outro aspecto relevante é a construção da identidade infantil na era digital. A infância atu-

al é atravessada pela lógica da hiperexposição, na qual as imagens das crianças circulam constan-

temente nas redes sociais, muitas vezes sem que elas tenham controle ou compreensão desse pro-

cesso. Buckingham (2007) alerta para os riscos da “infância pública”, em que a privacidade é mi-

nimizada e a criança pode ser influenciada por padrões de consumo, comportamento e aparência 

disseminados pelas mídias digitais. Ao mesmo tempo, a cultura digital permite que as crianças 

produzam seus próprios conteúdos, desenvolvam autonomia criativa e se reconheçam como su-

jeitos ativos na sociedade. 

 A presença da tecnologia também impacta o desenvolvimento cognitivo das crianças. Es-

tudos apontam que recursos digitais interativos podem estimular habilidades como atenção sele-



77 

tiva, coordenação visomotora, pensamento lógico e criatividade (PAPERT, 1994). Por outro lado, 

o uso inadequado ou excessivo pode resultar em dificuldades de concentração, redução da capa-

cidade de esperar e aumento da impulsividade. Moran (2015) destaca que a tecnologia, quando 

bem mediada, pode promover aprendizagens significativas, mas quando se torna apenas entrete-

nimento passivo, perde seu potencial pedagógico. Assim, o papel do adulto — especialmente 

pais e professores — é fundamental para orientar o uso equilibrado e consciente das mídias digi-

tais durante a infância. 

 É importante destacar que a relação entre infância e tecnologia não é homogênea. Fatores 

como classe social, cultura familiar, acesso à internet e nível de mediação adulta influenciam di-

retamente a forma como as crianças interagem com as tecnologias. Kenski (2012) chama a atenção 

para a exclusão digital, que não se limita à falta de acesso a dispositivos, mas inclui também a fal-

ta de habilidades digitais e de oportunidades de uso significativo da tecnologia. Assim, enquanto 

algumas crianças utilizam a tecnologia para criar, aprender e se expressar, outras têm contato 

apenas com conteúdos repetitivos e de baixa qualidade, reforçando desigualdades educativas e 

sociais. 

 Portanto, compreender as novas formas de ser criança no século XXI implica reconhecer 

que a tecnologia digital é parte estruturante da infância contemporânea. Ela redefine o brincar, a 

comunicação, a aprendizagem, a sociabilidade e a construção de identidade. No entanto, essa in-

fluência pode ser tanto emancipadora quanto limitadora, a depender do contexto, das mediações 

e das oportunidades oferecidas. Nesse sentido, a escola desempenha um papel crucial ao promo-

ver experiências digitais intencionais, seguras, criativas e formativas, garantindo que a cultura 

digital contribua para o desenvolvimento integral da criança. Na próxima seção, discutiremos 

como a cultura digital impacta diretamente os processos de aprendizagem, aprofundando a rela-

ção entre tecnologia e educação. 

 

A cultura digital e seus impactos nos processos de aprendizagem 
 

 A aprendizagem, tradicionalmente centrada na transmissão de conhecimentos do profes-

sor para o aluno, tem sido profundamente transformada pela cultura digital. As tecnologias digi-

tais não apenas alteram as ferramentas utilizadas, mas também modificam a forma como o aluno 

interage com o conhecimento, com os outros e consigo mesmo. Moran (2015) destaca que a cultu-

ra digital rompe com métodos pedagógicos baseados na memorização, promovendo práticas 

mais participativas, nas quais o estudante assume papel ativo e protagonista na construção de 

saberes. Nesse sentido, aprender deixa de ser uma atividade passiva para se tornar um processo 

contínuo, multimodal e colaborativo. 

 A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) reforça essa perspectiva ao considerar as tec-

nologias digitais fundamentais para o desenvolvimento de competências como pensamento críti-

co, comunicação e cultura digital. O documento indica que a escola deve integrar linguagens 

multimídia, projetos colaborativos, resolução de problemas e uso crítico das mídias, mostrando 

que a tecnologia não é apenas um recurso, mas parte da formação do sujeito no século XXI. 

Aprender envolve não só dominar conteúdos, mas também acessar, interpretar, selecionar, pro-
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duzir e compartilhar informações em ambientes digitais. 

 A aprendizagem multimodal é um conceito central nesse contexto, considerando que o co-

nhecimento se constrói por diferentes linguagens — visual, sonora, textual, cinestésica e interati-

va. Santaella (2010) aponta que a cultura digital promove a convergência de mídias, permitindo 

que crianças aprendam por meio de vídeos, jogos, simulações e produções digitais. Esse tipo de 

aprendizagem estimula engajamento, criatividade e personalização do estudo, atendendo a vari-

ados estilos e ritmos de aprendizagem, ao mesmo tempo em que desafia a escola a superar o mo-

delo tradicional centrado no livro didático. 

 A aprendizagem colaborativa também é potencializada pelas tecnologias. Plataformas vir-

tuais e aplicativos educativos possibilitam a construção conjunta do conhecimento, trocas de idei-

as, resolução de problemas e desenvolvimento de projetos coletivos. Vygotsky (1989) destaca que 

a aprendizagem ocorre nas interações sociais, e as tecnologias podem ampliá-las, tornando-se es-

paços de cooperação e diálogo que fortalecem habilidades socioemocionais, como empatia, res-

peito e escuta ativa. 

 Além disso, a cultura digital promove a aprendizagem ativa. Papert (1994), ao propor o 

construcionismo, afirma que os alunos aprendem melhor quando constroem algo significativo 

para si, utilizando a tecnologia como ferramenta de pensamento e expressão. Atividades como 

programar, criar jogos, produzir vídeos ou construir robôs envolvem raciocínio lógico, planeja-

mento, criatividade e reflexão. Wing (2006) acrescenta que essas práticas desenvolvem o pensa-

mento computacional, habilidade essencial na sociedade digital. 

 No entanto, a integração tecnológica apresenta desafios. Kenski (2012) alerta que o uso ins-

trumental da tecnologia, apenas substituindo materiais tradicionais, não garante inovação peda-

gógica. Buckingham (2007) destaca que o uso excessivo ou descontextualizado pode gerar distra-

ção, superficialidade e consumo passivo de informações. A desigualdade de acesso às tecnologi-

as, a exclusão digital, também compromete a aprendizagem, reforçando a necessidade de políti-

cas públicas e práticas escolares inclusivas. 

 Por fim, a cultura digital redefine a relação professor-aluno. O docente deixa de ser deten-

tor exclusivo do conhecimento, passando a atuar como mediador, curador de informações e faci-

litador de experiências colaborativas. Moran (2015) e Kenski (2012) concordam que o professor 

precisa desenvolver competências como criatividade, flexibilidade, gestão de projetos e domínio 

das linguagens digitais, enquanto o aluno assume postura ativa, tornando-se pesquisador, cria-

dor e protagonista de seu aprendizado. Assim, a cultura digital transforma profundamente os 

processos de aprendizagem, exigindo mediação pedagógica crítica, intencional e consciente.  

 

O papel do professor na mediação pedagógica com tecnologias digitais 
 

 A inserção das tecnologias digitais no contexto educacional evidencia que o simples acesso 

a recursos tecnológicos não é suficiente para promover aprendizagens significativas. O elemento 

central que determina a qualidade do uso pedagógico da tecnologia é a mediação docente. O pro-

fessor torna-se o agente capaz de transformar recursos digitais em experiências educativas rele-
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vantes, intencionais e formativas. Nesse sentido, sua atuação vai muito além de operar ferramen-

tas: ele planeja, contextualiza, interpreta, estimula, provoca, acompanha e avalia o processo de 

aprendizagem com base nas interações que ocorrem em ambientes digitais e presenciais. 

 Segundo Vygotsky (1989), a aprendizagem é um processo social mediado culturalmente, 

no qual o outro – mais experiente – tem papel essencial no desenvolvimento das funções psicoló-

gicas superiores. Ao transpor essa ideia para o contexto da cultura digital, o professor é o media-

dor que ajuda o aluno a atribuir sentido às informações disponíveis no ambiente virtual, orienta 

o uso crítico das tecnologias e facilita a construção de conhecimentos. Isso significa que o docente 

não compete com a tecnologia, mas atua em parceria com ela, integrando-a à prática pedagógica 

de forma coerente com os objetivos de aprendizagem. 

 Moran (2015) destaca que, na cultura digital, o professor assume múltiplos papéis: facilita-

dor, orientador, curador de conteúdos e designer de experiências de aprendizagem. Como facili-

tador, incentiva a autonomia e o protagonismo dos alunos; como orientador, acompanha o per-

curso de aprendizagem individual e coletiva; como curador, seleciona, organiza e adapta infor-

mações relevantes; e como designer, cria ambientes e situações de aprendizagem híbridas, intera-

tivas e colaborativas. Esse novo perfil docente exige competências tecnológicas, pedagógicas e 

socioemocionais, assim como abertura ao diálogo, flexibilidade e capacidade de inovar. 

 No entanto, a mediação pedagógica com tecnologias não se limita ao domínio técnico. 

Kenski (2012) enfatiza que o professor deve desenvolver uma competência digital crítica, que en-

volve compreender as implicações éticas, sociais e culturais da tecnologia. Isso significa proble-

matizar o uso das mídias, discutir fake news, privacidade, comportamento online, consumo de 

conteúdo e cidadania digital. O professor atua como formador de sujeitos conscientes capazes de 

usar a tecnologia para aprender, criar e transformar a realidade, e não apenas para reproduzir 

informações ou buscar entretenimento. 

 Além disso, o uso pedagógico da tecnologia demanda planejamento intencional. O profes-

sor precisa elaborar atividades com objetivos claros, alinhados ao currículo e adequados ao de-

senvolvimento das crianças. Na Educação Infantil, por exemplo, o uso das tecnologias deve ocor-

rer de maneira lúdica, interativa e integrada às experiências concretas. Segundo a BNCC (2017), o 

currículo da Educação Infantil deve garantir interações e brincadeiras que promovam o desen-

volvimento integral da criança, e as tecnologias podem potencializar essas experiências quando 

mediadas de forma adequada. Assim, o docente deve equilibrar atividades digitais com ativida-

des físicas, sensoriais, artísticas e sociais, garantindo uma formação ampla e equilibrada. 

 Outro fator essencial na mediação com tecnologias é a formação docente continuada. Mui-

tos professores não receberam formação inicial com foco em tecnologias digitais, o que pode ge-

rar insegurança, resistência ou uso limitado dos recursos disponíveis. Kenski (2012) afirma que a 

formação docente para a cultura digital deve ir além do treinamento técnico, promovendo refle-

xões pedagógicas, experimentação prática, colaboração entre pares e desenvolvimento de proje-

tos. Ambientes de formação que valorizam a troca de experiências, o trabalho coletivo e o apoio 

institucional fortalecem a confiança e a autonomia dos professores no uso de tecnologias. 

 A mediação do professor também está diretamente relacionada ao desenvolvimento de 
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habilidades socioemocionais nos alunos. A cultura digital oferece inúmeras oportunidades para o 

trabalho colaborativo, a negociação de ideias, a resolução de problemas em conjunto e a expres-

são criativa — elementos que fortalecem competências como empatia, autocontrole, comunicação 

e responsabilidade. No entanto, essas habilidades não emergem espontaneamente do uso da tec-

nologia; elas precisam ser intencionalmente planejadas e mediadas pelo professor. Ao organizar 

grupos de trabalho, promover o diálogo, intervir em conflitos, valorizar a participação e incenti-

var a escuta ativa, o docente transforma a atividade tecnológica em um espaço de convivência e 

aprendizagem socioemocional. 

 Por fim, o professor atua como ponte entre o mundo digital e o mundo real. Ele ajuda os 

alunos a fazer conexões entre o que vivenciam nos ambientes virtuais e suas experiências cotidia-

nas, ampliando a compreensão de si mesmos e do mundo. Esse papel de mediação cultural é ain-

da mais relevante na infância, fase em que as crianças estão construindo sua identidade, valores e 

formas de se relacionar. Quando o professor utiliza a tecnologia de maneira ética, criativa e inter-

disciplinar, ele não apenas ensina conteúdos, mas também forma cidadãos críticos e preparados 

para atuar de forma responsável na sociedade digital. 

 Em síntese, o papel do professor na mediação com tecnologias digitais é fundamental para 

garantir que o potencial da cultura digital se converta em aprendizagens significativas, desenvol-

vimento integral e equidade educacional. Sem mediação, a tecnologia pode ser superficial, exclu-

dente ou meramente recreativa; com mediação, ela se torna uma poderosa ferramenta de trans-

formação pedagógica. A partir dessa compreensão, torna-se relevante investigar práticas concre-

tas de integração entre tecnologia, aprendizagem e desenvolvimento socioemocional na Educa-

ção Infantil — o que será aprofundado na próxima seção, com foco na robótica e programação 

como estratégias pedagógicas inovadoras. 
 

Cultura digital, robótica e programação na educação infantil: uma ponte entre teoria e 

prática 
 

 A presença de recursos de robótica e programação em contextos escolares, especialmente 

na Educação Infantil, representa um avanço significativo na forma como a cultura digital é incor-

porada aos processos de aprendizagem. Diferentemente da visão tradicional que associa tecnolo-

gia apenas a telas e consumo de conteúdos, a robótica educacional e a programação por blocos 

colocam a criança em uma posição ativa, criadora e investigativa, permitindo-lhe manipular obje-

tos, testar hipóteses, resolver problemas e trabalhar de forma colaborativa. Essas práticas estão 

alinhadas ao conceito de construcionismo, proposto por Papert (1994), segundo o qual o aprendi-

zado é mais profundo quando o sujeito constrói algo significativo para si, utilizando a tecnologia 

como ferramenta de pensamento e expressão. 

 Na Educação Infantil, a robótica e a programação assumem uma abordagem lúdica e con-

creta, respeitando as características do desenvolvimento infantil. O uso de plataformas como 

ScratchJr, Lego Education, Bee-Bot ou materiais de robótica simples permite que as crianças 

aprendam conceitos básicos de sequência lógica, causa e efeito e noções espaciais de forma praze-
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rosa. Segundo Wing (2006), o desenvolvimento do pensamento computacional — a habilidade de 

formular problemas e criar soluções por meio de processos lógicos — não se restringe à aprendi-

zagem de programação, mas constitui uma competência essencial para o século XXI, pois amplia 

a capacidade de raciocínio, planejamento e criatividade. 

 A integração da robótica e da programação na Educação Infantil também está em conso-

nância com as orientações da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), que destaca a importân-

cia das tecnologias digitais como ferramentas de aprendizagem e propõe o desenvolvimento de 

competências cognitivas, comunicativas e socioemocionais desde os primeiros anos escolares. A 

BNCC incentiva o trabalho com projetos, a investigação, a problematização e a participação ativa 

da criança nas experiências de aprendizagem — todos elementos presentes nas atividades de ro-

bótica e programação. Dessa forma, a cultura digital não é tratada apenas como conteúdo, mas 

como linguagem, forma de expressão e meio de interação com o mundo. 

 Um dos maiores potenciais da robótica e da programação na Educação Infantil está no for-

talecimento das habilidades socioemocionais. Ao trabalhar em duplas ou pequenos grupos, as 

crianças precisam negociar decisões, ouvir opiniões, lidar com frustrações, cooperar para superar 

desafios e celebrar conquistas coletivas. Kenski (2012) e Moran (2015) destacam que a tecnologia, 

quando associada a metodologias colaborativas, favorece o desenvolvimento de empatia, autono-

mia, comunicação e responsabilidade — elementos fundamentais para a formação integral do su-

jeito. Assim, a robótica educacional não é apenas um recurso tecnológico, mas uma experiência 

de convivência e construção social do conhecimento. 

 No entanto, para que essas práticas sejam efetivas, é imprescindível o papel mediador do 

professor, conforme discutido na seção anterior. O docente precisa planejar intencionalmente as 

situações de aprendizagem, propor desafios progressivos, estimular a exploração e oferecer apoio 

quando necessário, sem retirar a autonomia da criança. A mediação pedagógica garante que a 

tecnologia não se torne um fim em si mesma, mas um meio para promover o raciocínio, a criativi-

dade, a cooperação e o protagonismo infantil. A formação docente, portanto, deve preparar o 

professor para utilizar recursos digitais com intencionalidade pedagógica, sensibilidade e senso 

crítico. 

 Nesse contexto, a experiência relatada na metodologia deste artigo exemplifica como a cul-

tura digital pode ser incorporada de maneira significativa à Educação Infantil por meio do uso de 

programação por blocos com ScratchJr em uma sequência didática de cinco dias. Nessa experiên-

cia, observou-se que as crianças do Infantil V demonstraram grande engajamento ao explorar o 

aplicativo, criar histórias interativas e trabalhar em grupo. A tecnologia funcionou como um gati-

lho para a imaginação e a expressão criativa, ao mesmo tempo em que desafiou as crianças a pen-

sar logicamente, planejar ações e resolver problemas. Mais do que aprender a “programar”, elas 

aprenderam a cooperar, negociar, comunicar ideias e lidar com emoções ao longo do processo. 

 Além disso, a proposta evidenciou que a robótica e a programação podem ser trabalhadas 

de forma interdisciplinar, integrando áreas como linguagem oral, narrativa, artes visuais, mate-

mática (sequência, contagem, espaço), raciocínio lógico e desenvolvimento socioemocional. Isso 

confirma as afirmações de Papert (1994), segundo as quais a tecnologia, quando bem utilizada, 
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expande o currículo e permite experiências educacionais mais ricas, criativas e autênticas. Ao cri-

ar suas próprias histórias digitais, as crianças experimentaram a cultura digital não como espec-

tadoras, mas como produtoras de conhecimento, o que reforça o protagonismo infantil defendido 

pela BNCC e pelas abordagens pedagógicas contemporâneas. 

 Em síntese, a integração de cultura digital, robótica e programação na Educação Infantil 

demonstra que é possível promover aprendizagens significativas desde os primeiros anos escola-

res, desde que haja intencionalidade pedagógica, mediação qualificada e atividades contextuali-

zadas ao universo infantil. A experiência relatada neste artigo mostra que, quando a tecnologia é 

utilizada de forma lúdica, colaborativa e reflexiva, ela potencializa o desenvolvimento cognitivo, 

social, emocional e criativo das crianças. A partir dessa compreensão, torna-se possível avançar 

para a análise dos resultados obtidos e refletir, nas considerações finais, sobre as contribuições, 

desafios e possibilidades da cultura digital nos processos de aprendizagem na infância. 
 

O presente artigo teve como objetivo analisar a influência da cultura digital na infância e 

nos processos de aprendizagem, buscando compreender de que maneira as tecnologias podem 

potencializar ou desafiar o desenvolvimento cognitivo, social e emocional das crianças. A partir 

da problematização proposta — de que forma a cultura digital interfere nos processos de aprendizagem 

infantil, considerando suas potencialidades e limitações? — foi possível verificar que a cultura digital 

não é apenas um recurso tecnológico, mas um fenômeno sociocultural que redefine a forma como 

as crianças pensam, brincam, se relacionam e aprendem. 

 Ao longo do desenvolvimento teórico, constatou-se que a cultura digital promove novas 

formas de interação com o conhecimento, valorizando a aprendizagem multimodal, ativa e cola-

borativa. A infância contemporânea é marcada por experiências digitais que ampliam as possibi-

lidades de expressão, criatividade e acesso à informação. No entanto, também emergem desafios 

importantes, como a exposição excessiva às telas, a superficialidade de conteúdos, a dependência 

tecnológica e a exclusão digital, que pode reforçar desigualdades educacionais. Assim, ficou evi-

dente que a tecnologia, por si só, não garante aprendizagens significativas, sendo indispensável a 

mediação crítica, ética e intencional do professor. 

 Os objetivos da pesquisa foram alcançados. Em primeiro lugar, compreendeu-se que a cul-

tura digital transforma profundamente a infância, criando novas formas de ser e aprender. Em 

segundo lugar, identificaram-se as contribuições das tecnologias digitais para a aprendizagem, 

especialmente no estímulo ao pensamento lógico, à autonomia, à criatividade e à cooperação. Em 

terceiro lugar, evidenciou-se que o papel do professor é central nesse processo, atuando como 

mediador, designer de experiências e formador de sujeitos críticos. Por fim, por meio do relato de 

experiência com robótica e programação no Infantil V, foi possível demonstrar, na prática, que a 

cultura digital pode desenvolver não apenas habilidades cognitivas, mas também competências 

socioemocionais, desde que integrada de forma pedagógica, lúdica e colaborativa. 

 A experiência descrita comprovou que o uso de ferramentas como o ScratchJr permite que 
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as crianças expressem ideias, trabalhem em grupo, resolvam problemas e construam narrativas 

digitais significativas. Essa vivência mostrou que é possível articular cultura digital, pensamento 

computacional e desenvolvimento socioemocional na Educação Infantil, desde que haja planeja-

mento e mediação docente qualificada. Assim, o trabalho confirma que a cultura digital, quando 

bem direcionada, fortalece o protagonismo infantil e contribui para uma educação mais democrá-

tica, criativa e inclusiva. 

 Entretanto, a pesquisa também evidenciou a necessidade de investir na formação continu-

ada de professores, na infraestrutura tecnológica das escolas e na elaboração de políticas públicas 

que garantam acesso equitativo às tecnologias. Além disso, ressaltou-se que a tecnologia deve ser 

utilizada como meio e não como fim, respeitando os direitos da criança à brincadeira, à interação 

e ao desenvolvimento integral. 

 Como encaminhamento para estudos futuros, sugere-se investigar de forma mais aprofun-

dada o impacto da cultura digital em diferentes faixas etárias e contextos socioeconômicos, bem 

como analisar os efeitos de práticas pedagógicas baseadas em robótica, programação e cultura 

maker ao longo do tempo. Também se recomenda ampliar pesquisas que relacionem tecnologia e 

habilidades socioemocionais, pois esse campo ainda é recente e promissor. 

 Em síntese, esta pesquisa demonstrou que a influência da cultura digital na infância e nos 

processos de aprendizagem é complexa, multifacetada e inevitável. A tecnologia pode ser um po-

deroso instrumento de transformação educativa, desde que acompanhada de mediação pedagó-

gica crítica, intencional e humanizadora. Cabe à escola e aos educadores assumir o compromisso 

de formar crianças capazes de atuar de forma criativa, ética e consciente na sociedade digital, 

transformando a cultura digital em cultura de aprendizagem, participação e cidadania.
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